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EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL -N" OO7/2023 SESA

b) Secretarias interessadas:
Secretaria Municipal da Saúde;

c) Presoerro Municipal:
Fabio Gomes Oliveiral

a) Defrnicão: CONTRATAÇÃO DE os SERVIÇOS

õffio-spr»aaeM (cASA DE APo TRANSPoRTE

COM ENCAMINHAMENTO PARÂ HOSPI CIENTES QUE

REAIIZAMTRATAMENToSDESAUDEESER\rIÇOSESSENCIAISNACIDADEDE
FORTALEZA - CE. JUNTO A SECRETARIÂ DA SAUDE DO MUNICÍPIO DE CRATEUS

_ CE.

A realização dos seniços será de acordo com as solicitaçôes requisitadas pela contralante,

devendo os mesmos serem executados de acordo com os prítzos e especificações contidas na

Orderr de Serviços erritida Pela Secretaria MuniciP al competente

o Pregoeiro do Município de crateús, Estado do ceará, no uso de suas atribuições legais, toma

púb1icã qu o dia 15 de junho de 2023, às 08h00min, na na sala da Comissão d do

iMunicipi,o Crateús, situada à Av. Edilberto Frota no 1'821 - Bairro - Planal s -

Ceará, será reúizada licitação na modalida le de Pregão Presencial, com de

observadas as disposições contidas na Lei n'" 1

na Lei n.,8.666 ie Zin'Di,(com as alterações da Lei n." 8.883/94 e da Lei n'" 9.648/98)' na

i"i Con pl"*.rtar n" I 23i 06, de 14112/20o6, alterada pela Lei Complenenta-r n". l4'7 l2ol4, de

07lO8l2O14 e Lei n.o: I2.846, de 1o de agosto de 2013'

Compõem-se o presente Edital das paÍtes A e B, confotrne a seguir apresentadas:

PARTE A - Condições para competição. julgamento e adjudicação'

Em que são establlecidos os requisitos e as condições para competição, j ulgamento e

formalizaçào do contrato.

PARTE B - ANEXOS:
Anexo I - Termo de Referência do Objeto:

Anexo [I - Modelo dc Proposta de Preços;

Anero III - Modelo de Dcclalaçôes/Proculação;
Anexo fV - Minuta do Termo de Contrato.

2O PATTC: DAS CLÁUSULAS EDTTALÍCIAS
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2.r. RESTRIÇOES DE PARTICIPAÇÀO:
2.1 .1 . Não poderá participar- empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensao. que

lhcs teúam sido aplicadas, Por força da Lei ne 8.666/93 e suas alterações posteriores;

a) Que teúam sido declaradas tnidôncas para licitar ou contratar com a Administração Pública,

de acordo com o Cadastro Nacional de E resas Inidôfleas e Suspensas (CEIS)' O Pregoerro

t-

verificará essa condição no site na Íàse

do credenciamento, devolvendo os envelopes das participantes que se enquadrem nesta

s ação;

b) cumprindo penalidade de suspensào temporária imposta pela Prefeitura Municipal de

Crateús;
c) Estejam sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, fusão, cisão ou de incorporação;

d) Reunidos sob fomra de consórcio;

I'- A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se Sustitica ná medida em que nas contratações para fomecimento/sewiços co ns, é

bastante corriqueiro a participaçâo de empresas de pequeno e médio porte, à quais' em sua

maioria, apresentam o mínimó exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-financeira,

condições suficientes para a execução de conúatos dessa natureza, o que nào tornará leshito o

unir".so de possíveis licitantes individuais. A ausência de consórcio não trará prejuízos à

cornpetitividáde do certame, visto que, eln regra, a formação de consórcios e admitida quando o

objeio a ser. licitado envolve questões de alta complexidade ou de lelevanie vulto, em que

ó.".u., isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de habilitaçào do edital e

ainàa não teriam as condições necessárias a execução do obj eto individualmente' Nestes casos,

a Administração, com vistas a aumentar o núm de participantes, admite a formaçào de

consórcio.
IT - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha

da participaçào, ou ,ao, d* 
"*pie.us 

constituídas sob a fotma de consórcio, com as devidas

3usincativai, conforme se depreinde da literalidade do texto da Lei n' 8.666/93, que em seu Art.

i3 que atribui à Administração a pÍenogariva de admissão de consórcios em licitações por ela

promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas

em consórcio, pÍrl.a ô caso 
"on"r.io, 

é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os

princípios da competitividade, economicidade e moralidade'

iII - iessalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no

restriçào à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, pode am

fomeàer/prestar os seruiços, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente,

entidade contr e ou responsável pela licitação;

fl tor do projeto básico ou executivo' pessoa fisica oujurídica;
jy O. 

",,,pr.rui 
cujos sócios ou diÍetores pertençÍ n. simultaneamente, a mais de uma firma

PR

Fi- tw

EGÂOizt1.1. A presente licitação tem por objeto o constânte nô bulo deste Edital, de acordo

as especificaçôes contidas seus anexos.
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incisos e parágrafos, da Lei Federal n" 8.6ó6i93 e suas posteriores atualizações;

2.1 . L l. Para averiguação do disposto contido no item "a" acima, a licitante deverá apre

no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôn

pÍrÍa comprovaçào ou não se a

empresa soÍie sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em lioitações

ou de celcbrar contratos com a Administração Pública.
2.1.2. Nào poderá participar empÍesa que não explore ramo de atividade compatível com o

objeto desta Iicitaçâo.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s reprcsentantes ou rcsponsável(eis) técnicos(as) da

licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente

uma delas poderá participar do certame licitatório. caso não seja feito a escolha pclo sócio

representante ou responsávcl técnico ambas serâo cxcluídas do cename.

2.1.4. É vedado ao servidor dos órgàos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de

Crateús, Autarquias, Emptesas Públicas ou Fundações, instiruídas ou lnantidas pelo Poder

Público Municipal de Crateús, participar como licitante, diÍeta ou indiretamente por si, por

interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou nào apto a panicipar do cename, poderá

assistir ao processo licitatório, não podendo, entretanto, manifestar-se verba'lmente durante a

sessào.

2.2- DAS CONDIÇOES DE PARTICIPAÇÃO:
2.2.1. Poderâo paÍicipaÍ da presente licitação pessoas jurídrcas localizadas ern qualquer Unidade

da Federação cadastrada ou não na Prefeitura Mruricipal de Crateus, que atenda a todas as

condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídrca

regularidade fi scal, qualificação técnica e econômico-financeira.
2.2.2. Sô podení apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestaÍ-se ou representaÍ

qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo apresentar

os seguintes documentos:
I - Documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoajurídica, ata de sua eleiçâo, contrato social,

requerimento de empresário individual, tec., nos quais estejam expÍessos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrêncra de tal investidura). A
procuraçào deverá indicar outolga de poderes para, na forma da lei, tepresentar a licitante e

praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar documenttts de

habilitaçào e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em nome

da licitante, poderes para, na Íbrma da lei, praticar todos os clemais atos pertinentes ao certame.

em nome da licitante. OBS: não serão aceiros Drocuraeoes búblicas ou oarticulares) com

orazo de volidade acinta de 0I (um) ano cit'il, a contar da data da sua emissdo.

2.2.3. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com podercs de representaçào, sócio-

gerenre, diretor do licitante ou tirular de firma individual, devcrâo ser apresentados juntamente

com o documento de identidade, documentos que compÍovem tal condição (atos constitutivos
da pessoa jurídica, ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para

exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidur" 
L

23. CREDENCIAMENTO (FORA IrcS ENVELOPES):

n t-

\)RA A,
Farendo Iris PoÍ Você

l_t

Suspensas - CEIS, emitido via internet no sítio do portal da transparência do govemo

(
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2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentaÍ-se com apenas 0l (
representante, devidamente rnunido de documentaçào hábil de ct'edenciamento, o qual s
único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo ass

para todos os efeitos, pelo licitante representado.
2.3.1.1. Cada representante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá

apresentar ainda:
2.3,2. TRATÂNDO.SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR:
2.3.2.1 . Documento de identidude de fé pública com fotografia;
2.3.2.2. Ato Constitutivo da Empresa (ContraÍo Sociawstatulo Social/Registro de Firnru
IndividuoU Certiftcado da Condiçiio de Microempreendedor Individuul\ em vigor.
devidamarte registrado na Junta ComerciâI, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso

de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus

administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do

sitio u,wrv nolla ldoem reendedor. gov hr:
2.3,2.3. Apresenlar a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências quanto

à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso \rII da Lei.
r0.52012002.

2.3.3. TRÁTANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.3.3.1 . Documerto de identidade de fé pública com fotografia;
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato SociaUEstatuto SociaRegisíro de Firma
IndividuaU CertiJicado da Condição de lllicroempreendedor ladividual) em vigor.
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no caso

de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes às eleições de seus

administradores; em se ü'atando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do

sítio www.portaldoem dedor.sov.br
2.3.3.3. PROCURAÇÁO POR INSTRUMENTO Púnlrco ou PARTICULAR.
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoajurídica, ata de sua eleição, conÍrato social,
requerimento de empresário individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o

outor-gante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração ainda deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representaÍ a licitante
e praticar os atos a que se destinam, ofertâr lances verbais, interpor recursos administrativos,
apresentar documentos de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins
peninentes ao certâme, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, forrnular ofeftas e

lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame, em nome da

licitante. OBS: nâo serão aceitas orocuracões (oúblicas ou oarticula com orazo de
emissão acima de 0l (um) ano ciüI. â contar da data da sua emissâo
2.3.3.4. Apresentar a Declaraçõo de pleno coúecimento e de atendimento às exigências quanto

à p habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da

10.
2.3 ião do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte pod
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei Complementar
n" 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para fins legais, sob as

penas da lei, que cumprern os requisitos legais para qualifrcaçâo como microempresa ou

empresa de pequeno porte nas condições do Estâtuto Nacional da Microempresa e da Empresa
de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, em
especial quanto ao seu art. 3o, que está apta a usufruir do tratamento favorecido nos seus artigos
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42 a 49 e que não se enquadram nas situações Íelacionadas no §4" do anigo 3" da cit

complementar, sob pena de assim não fazer, nào poder usufruir dos beneficios concedido

referida lei.
2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados

separados dos envelopes de habilitaçào e propostâ de preço, para que possam ser analisados no

início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.

2.3.6. Entende-se por documento hábil de credenciamento o instrumenm particular de mandato,

ou procuração púbtica acompaúado de documento que compÍove a titularidade do outorgante;

2.3.2. Caso o ciedenciado da pessoa juridica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou

titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverào ser

apresenrados documentos q,r. có-proue. tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica,

aia de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir

obrigações em decorrência de tal investidura.

2.3.§. es empresas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das microempresas e

empresas de tequeno pone que não apresentàrem a declaração prevista neste subitem poderão

participar normâlmente do certarne, porétn, em igualdade de condições com as empresas nào

enquadradas neste regime.
2.3.9. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovaçâo de que

se trata o sub ITENS 2.3.2. e 2.3.3 irnplicará no nâo credenciamento do licitante. Obviamente

ainda sendo aceitos os documentos de habilitação e proposta de preços. Âpenas a licitante nào

terá representante credenciado.

2.3.10. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes

comuns.
2.3.11. Se antes do iníci o da abemra dos envelopes de preço for constatada a comunhão de

sócios, coopetados, dfuetores ou lepresentantes entre licitantes participantes, Somente uma delas

poderá participar do certame.

Z.:.12. S" constatada a comunhâo de sócios, cooperados, diretores ou representantes enfi'e

licitantes participantes após a abem[a dos envelopes de preço, os respectivos particiPantes

serão automaticamente desclassificados do ceíame, independentemente do preço proposto.

2.3,13. Não nos responsabilizamos por envelopes que chegarem após a licitação; caso mandem

pelo correio, cerddquem-se.o- o r"to. de licitação a chegada do mesmo, pelo menos 24h

irinte e quairo horaíy antes da licitação, os envelopes de documentaçào enviados pelo correio

caso nào lorem abertos os mesmos serão fragmentados caso a empresa não os retire.

+
T t-

$RJA

3.ÍLDOS EF{VELOPES
3.1. A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá ser

apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local

indicado no preâmbúlo deste Edital, na forma dos incisos I e II a seguir: sendo aceita a remessa

via postal para o endereço constaúe no preâmbulo deste Edital'

:. t .j . gm iaso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o Pregoeilo e

Equipe de Apoio Para a ab

do certame.

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:
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PREGÃO N'OO7/2023 SESA
LICITANTE:
CNPJ:
ENVELOPE N'01 (PROPOSTADE PREÇOS)

PREFEITTJR4, I}ÍIJNICIPAL DE CRATE s

PREFEITURA MUMCIPAL DE CRATE
PREGÀO N" OO7/2023 SESA
LICITANTE:
CNPJ:
ENVELOPE N" 02 DE HABILIT

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação:

3.2. E obrigatória a assinatura de quem de dircito da pÍoponente na proposta de preços.

3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverào ser apresentados por
preposto da licitante com poderes de representação legal, através de procuração pública, ou

particular. A não apresentaçào nào implicará em inabilitaçào. No entanto, o representante não

poderá pronunciaÍ-se cm nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de seus

dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.

3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços

de mais de uma licitante. Porem, neúuma pessoa, ainda que rnunida de procuração, poderá

representar mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumária das licitantes
Íepresentadas.

4.IL DOS DOCT]MENTOS DE HABILITAÇÃO -EITTVELOPE N'02.
4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:

4.1.1. Em originais ou publicação em Órgào Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia

autenticada em Cartório, exceto para a garantia. quando houver, cujo docurnento comprobatóúo
deverá ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última
página, de modo a refletir seu númeÍo exato. A inobservância deste item não tomará o licitante
inabilitado;
4.1.3- Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se

da maÍnz. todos da matriz, sc de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos

documentos que são válidos paru maÍriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o

Contrato será çelebrado com a sede que apÍesentou a documentação;
4.1.4. As certidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade, para aquelas cuja

validade possa expirar. Na hipótese de a certidào nào conter cxpressamerte o ptazo de validade,

deverá ser acompanhada de declaração ou regulamentação do órgào emissor que dispoúa sobre

a validade dela. Na ausência de tal declaração ou regulamentaÇão, a certidão será considerada
válida pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissâo.

42- DA PROFOSTA DE PREÇO - ENVELOPE N" o1. s-.
4.2.1. O envelope '?roposta de Preço" deverá conter a relação dos serviços, sua discriminaçào
confonne o edital, contendo seus Íespectivos preços em algarismos, bern como valor global em

algarismos e por extenso, em uma única via, sem rasuÍas, emendas, ressalvas ou entreliúas,
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da licitação. São facultativas as informagões dos dados referentes ao número de banco, agência

e coflta coÍrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriotmente, pítra a licitante

vencedora.
4.2.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabitidade da licitante, não lhe assistindo

o direito d-e pieitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erÍo, omissão ou qualquer

outro argumento não previsto em lei.
4.2.4. is propostas àe Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edital,

expÍessa em Real (R$), em algarismos e poÍ extenso, computando todos os custos necessários

para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos

irabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de

pessoal e quàisque. outros custos ou despesas que incidan ou venham a incidir direta ou

indiretamente sobre a execução dos serviços, constantes da pÍoposta, abrangendo, assim, todos

os custos com materiais e serviços necessários à execução do objeto em perfeitâs condições de

uso e a manutençào destas condições durante o prazo de contÍato.

4.2.5. A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias;

4.2.6. É obrigatória a assinarura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE

PREÇOS.
4.2.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,

devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.

4.2.8, O repreientante do licitante, que será credenciado nos telmos do item 2.3 deste edital.

deverá estar apto a fomalizar na própria sessào, por escrito, Proposta de Preço que

consubstancie o lance vencedor, se foÍ o caso.

4.2.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.

4,2.10. Encerr.ada a fase de lances e/ou negociaçào, havendo ou não mudança do preço inicial,

em papel devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impress

licitante e número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;

4.2.2. A indicaç ào da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no C

de seu estabeleci mento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá presral o obje to

tlepois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta

Pràposta Íinal consolidada. em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessào pelo

Êregoeiro para o endereço: Sede da Comissão de Licitação situada a Avenida Edilberto FÍota,

1821 , Planalto, Crateús - Ce ou enviar para o seguinte e-mail p!qgl&j!@g!sê!l.cgE

4.2.11. A caÍa Proposta final consolidada deverá seÍ apresentada em língua poftuguesa, com

a identifrcação da licitante, sem emendas ou rasulas, datada, devidamente rubricada em todas

as folhas e assinada pelo repÍesentante legal da empresa, contendo os seguintcs dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.

Obrigatório somente para a licitante vencedora da iicitaçào.

Nestã caso, os dados bancários podeÍão ser apresentados após o julgamento da licitação;

b) Nome do proponente, endercço, telefone, identificaçào (nome, pessoa Íisica ou juridica), a

posição do ca.i-bo (substituivel pelo papel timbrado) com o n' do CNPJ ou CPF;

c; neUçao dos dados da pcssoa indicada para assinahrra do Contrato, constândo o nome, CPF'

RG. nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo cidade

e UF, catgo e funçào na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar

contÍatos;m nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitaçào. Neste

os dados poderào ser apresentados após o julgamento da licitação.
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4.2.12. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subi

4.2.1l, inclusive e tratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor prop

atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.

4.2.13. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assin

pelo representante lcgal da empresa ou pelo procurador.

4.2.14. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "01" nào sendo

admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à licitante

fazer qualquer adendo aos prestados ao Prcgoeiro.

5.0- OS DOCTJMENTOS DE EABILITAÇÃO CONSISTIRÃO EM:
5. 1. HABTLTTAçÃo .runÍnrcl:
5.1 .1. Cópia de Cédula dc Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa:

5.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro público de

empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou

agência, apresentar o registro da Junm onde opeÍa cotn averbação no registro da Junta onde tem

sede a matriz.
5.I.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil

da Junta Comercial, em se tÍatando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por

ações, acompanhado de documentos de eleição de seus adminisÚadores; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opa'a com

averbaçào no registro da Junta onde tem sede a matnz.
5.1.4. INSCRIÇÀO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Juridicas acompaúada de prova da diretoria

em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro

no Canório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório

onde tem sede a matriz.
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZaÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira

em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA

FTINCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir'
5,1,6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDTVIDUAL
(CCMEI), tipo cmprcsarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lci
Complementar n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmcnte em ambiente virtual,
por meio do sítio ;

OBS: Os documeltos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

5.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPI);
5.2,2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver, relativo

ao domicilio ou sedc do licitante, peÍinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto

conúanur[;
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Cerridão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tribuçirios Federais e à Dívida AtivaL
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da Uniào (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunu
RFB/PGFN n' I .751 , de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovaçào de regularidade para com a Fazenda Municipal deveú ser feita através de

Cerlidão Consolidada Negativa de Debitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Scrviço - FGTS,

através de Cenificado de Regularidade dc Situação - CRS;
5.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

5.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
5.3.1. Comprovação dc aptidão para desempenho de atividade pertinente e compâtível em

características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa juridica de

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a comprovar
que a licitante executou ou está executando os serviços do objeto deste edital, bem como prova

de atendimento de requisitos previstos err lei especial, quando for o caso. O arcstado deverá ser

datado e a^ssinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando

às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão

estar necessariamente em nome da licitante.
5.3.2. Poderá. facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica pala

comprovação ao que dispõe o item 5.3.1, instrumentô de termo contratual ou nota fiscal
respectiva ao qual o atestado Íaz vinculação.

5,4. QUALIFICAçÃO ECONôMICO-FINANCEIRA:
5.4. l . Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do úlümo exercício Íiscel, já
exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede da

licitante, acompanhado dos termos de abertua e de encerramento do Livro Diário - estes termos

devidamente registrados na Junta Comercial, que comprovem a boa situação financeira da

empresa, com vistas aos compromissos que teftí de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto

licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atuâlizados por índices oficiais quando

encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;
5.4.1.1. Serào considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonsrrações
Contábeis assim apresenlados:
a) Sociedades empresariais em gerel: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Liwo Diário
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimrs regidas pela
Lei n". 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

confo ituada a sede da co ainda, em jornal de gr
circul m que esú a sede d
c) No da a menos de um se a apresentação do úl
balanço patrirnonial, na Íbrma da lei, e no caso de empresa constituida no exercício vigente
deverá apresentar o balanço de abeftura refeÍente ao período de existência da sociedade, ambos
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devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório Co

domicílio da Licitante, assi

profi ssional equivalente;
d) É admissível o balanço

nado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou o

9

tr

intermediário devidamente registrado ou autenticado na Jun

Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou conffato/estatuto social, assinado

pelo sócio-gerente ou dLetor e pelo contador ou outlo profissional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressão "na fornta da leí' consÍanle no item 5.4.1 clc 5.4.1.1, no

mínimo: Balanço Patrimonial, Danonstração do Resultado do Exercício (DRE), devidamente

registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o caso, acompanhado dos

termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes terÍnos devidamente registrados

na Junta Comercial).
5,4.3. As cópias deverão ser originrírias do Livro Diário devidamsnte formalizado e registrado.

5.4.4.4 empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresenüi-

lo na 'forma dt lei".
5.4.5. Entende-se que a expressào "na forma da leí' çonstanle no item 5.4.4. engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercicio;
c) Temros de abertura e de encerrarnento do Livro Dirírio;
d) Notas Explicativas;
e) Recibo de enffega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determino o Art. 2" do

Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituido pelo

Decreto n" 6.O22, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresenÍação de escrituração contábil

digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

F azenda. (Art. 1" do Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018).

5.4.6. As cópias deverão ser originiírias do Liwo Diário constante do SPED.

5.4.7. A Escrituração Digital devení es[ar de acordo com as Instruções Normativas (RFB no

142Ol2Ol3 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escritwação Digital - SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência

de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pÍazo

que determina o art. 5" das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Açórdào TCII n" 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

5.4.8. Se necessária a aÍ;ualizaçào do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
5.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, as empresas deverão apresentar o cálçulo dos índices financeiros, dsvidamente

registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forern consideradas solventes.

Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formulações: a boa situaçào financeira, será

baseada na obtcnção de índices de Liquidez Geral IILG), maior ou igual a um (>1), Solvência
Geral (ISG), maior ou igual a um (21) e Liquidez Corrente (ILC), maior ou igual a um (àl),
cumulativamente, resultantes da aplicaçào das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Rea lizável a Lonso Prazo

PREGÁO

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo
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SG- Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC : Ativo Circulante
Passivo Circulautc

5.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos

índices de Liquidez Gerat (LG), solvência Geral (SG) e Liquidez corrente (LC), deverão

comprovar capital minimo de l0% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Devendo

a cómprovação ser feita relativamente à data de apresentâção da proposta, mediante

apresentaçào do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social.

S.+.q.T.T. JUSTIFICATTVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:
a) Índice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.
b) Índice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em recursos disponíveis,

bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao toml de suas dívidas de curto plazo,

sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possível liquidação das

obrigações.
-Se iguat a [: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-Se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a cuno

prazo, caso fosse preciso.
c) O indice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), píra pagamento do total de suas dividas. Envolve além dos recursos líquidos,

também os peimanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas

contas da companhia), sendo ccÍo que, quanto mai6r o resultado. melhor. em tesc. seria a

condição da empresa. Mas há exccções.
>> Justifice-se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado quc a exigência dos índices se 1àz

necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possivel futuro contÍato com a Administraçào

Priblica. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de rcquisitos

demandadoS neste termo de referencia, poiS o atendimento quantas aS ta(as apresentadas

demonstram. em tese, a saúde e a solidez financeira da paÍticipante, bem como foi calculado

com base no Acórdão 5026/2010-segunda Câmârâ-TCU I Relator: AUGUSTO
SHERMAN.
5.4.10. CERTIDÃO NEGATwA DE FEITOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo

distribuidor da sede do licitânte.
a) No caso de certidào positiva de recuperaçào judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresenrar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente,

na forma do art. 58, da Lei n.' 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação,
devendo, ainda, cornprovar todos os dernais requisitos de habilitação. 9*
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5.5. OUTRÂS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO:
5.5. [. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854, de 21110/l

7r

9

publicada no DOU de 28t1011999, e ao inciso XXXII do artigo 70, da Constituição F
nào emprcga mcnores de 18 (dezoito.; anos em trabalho nouno, perigoso ou insalubre , nem

emprega menoles de ló (dezesseis) anos cm trabalho algum. salvo na condigão dc apreudiz, a

paniÍ de l4 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçào do

serviço a ser ofertado e que sua pÍoposta atende integralmcnte aos requisitos constantes no

editall
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaraçào, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitaçào, ficando cicnte da obrigatoriedade de declarar oconências posteriores, (art.32, §2',
da Lei n.' 8.666193);
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nollle da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria narureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;

5.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas frliais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futuro contÍato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

5.6. OBSERVAÇOES . DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEII{PRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores indiüduais
(MEI);
5.6.1. rr-os termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n" 123106, as MEI, ME e EPP, deverào

apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma restriçào

com relação à reguleriüde fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restriçào com relação à regularidade fiscal e tÍabâlhista, será assegurado as

MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularizaçào, prorrogável por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, ros termos do § l', an. 43,

do mesmo dispositivo na Lei ComplementaÍ n'. 12312006, cujo termo inicial corresponderá ao

momento em que a licitante for dcclarada vencedora do certame, para a regularizaçào da

documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões

negativas ou positivas com efeito de cenidão negativa.
b) A nâo regularizaçào da documentaçâo no prazo previsto acima implicani na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8'666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contratação, ou revogar a licitação.

ó.0. DOS PROCEDIMENTOS LICITÀTORIO§
6.1 . O Pregão será realizado na forma presencial.
6.2. O Pregoeiro, poderá estabelecer prazo de tolerância de etó 15 (quinze) minutos para a

aberh.ua dos trabalhos;
6.3. O julgamento da licitação será realizado em apenâs uma fase. sendo dividido em duas

de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao criterio do

caçào de preços compreenderá a ordenação das propostas d

e
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licitantes, a classificação inicial das propostas passiveis de ofertas de lances verbais, a ofe

lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificaçào final das propostas e ex

da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
6.3.2. A etapa de habititação, declaração do licirante vencedor e adjudicaçào compreenderá

verificação e análise dos documentos apresentados no envelope "Documentos de Habilitação"

do licitante classificado em pdmeiro lugar, relativamente ao ateudimento das exigências

constantes do presente edital, bem como a declaração do licitante considerado vencedor do

certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não ocorra interposição de recurso.

6.4. Após a entrega dos enveiopes nâo caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de

fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será

lavrada ata circunstanciada, que mencionará todos os licitantes, as propostas apÍesenkdas, as

observações e impugnações Í'eitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao

julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos

os repÍesentantes presentes dos licitantes ou poÍ reprosentantes entre eles escolhidos, sendo o

número mínimo de dois licitantes;
6.6.4 reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de

Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica,

cinematogtáfica, fonográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual o

meio de gravação estará utilizando e os Íegistros decorrentes desta poderão ser utilizados paÍa

comprovaçào de atos e fatos nele contidos. sendo que será arquivada por um per'íodo de 60

(sessenta) dias após a data da reunião.
6.7. O licitante vencedot será convocado a apresentar a Proposta de preço defin'itiva,

devidamente ajustada, e a firmar o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato

constante em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora será convocada a apresentar a proposta de preço defrnitiva,

devidamente ajustada. no pÍazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a

sessào, sob pena de ser chamada a Íemanescente na fase de lances, caso a vencedora não

apresenie no prazo estipulado.
6.9. Nào serão consideradas oferlas ou vantagens não previstas neste Edital.

6.10. O Município de Crateús - Ce, se reservará ao direito de efetuar diligências visando

confirmar as informações apreseÍrtadas pelo licitarte sobre as características dos serviços

ofertados. Caso sejam encontradas discrcpâncias entre informações contidas em documentaçào

impressa e na proposta especifica, prevalecerão as da proposta. Se consideradas inexequiveis,

este fato implicar'á na desclassificação da proposta da licitante.

7.íL.DAFASE DE CLA§STFICAÇÃO DE PREçOS
7.1. Serào abertos os envelopes "Proposta de Prego" de todas as licitantes e o Pregoeiro

informaÉ às panicipantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preço para a

execução dos scrviços do objeto da prescnte licitaçào e os respcctivos valores ofcrtados.

7.2. O Pregociro Íará a ordenaçào dos valores das propostas, em ordcm decrcscentc, de todas

as licitantes. classificando a liciante com proposta de menor preço por item e aquelas que

tenham apresentado propostas em valores succssivos e superiores em até 10,0% (dez por cento)

relativamente à de menor preço, para que seus(suas) represenhntes participem dos lanc

verbais.
7.2.1. Quando não forem verificadas no rnínimo 03 (tÍês) pÍopostÍ§ de preços nas condiçõ

definidas no ítem'l.2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o máximo de 03 (três),
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para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os

oferecidos nas propostas escritas.

7.3.t. O Pregociro convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de Íbrma

sequencial, a aprcsentar lances verbais, a paíir da p'oposta classifrcada de menor preço e os

demais, em ordem decrescente de preço.
7.3.2. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tcnha sido

anteriormente registrado, nâo sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo

aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.3.3. Caso nào mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etâpa competitiva e

ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.

7.3.4. A dcsistência em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro, implicará

exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua última
proposta regisrada para classificação, no final da etapa competitiva.
7.3.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME,
EPP e Cooperativa, para os efeitos do contido na Lei Complementar 12312006, procedendo

como previsto no item 8.

7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a cla.ssificação final da^s propostas, o

Pregoeiro examinará a aceitabilidade da prirneira classificada, quanto ao objeto e valor.

7.4.1. Será verificada a confonnidade entre o tnenor preço proposto e os valores estimados para

a contrataçâo.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que se

realizem lances verbais, o desempate se Íàrá por sorteio, em ato público, na própria sessào do

Pregão, observado, primeiramente, o disposto no itern 7.5.I .

7.5.1. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Anigos 44 e 45 da Lei
Complementar 1,23, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os critérios para

desempate em favor da microempresa ou empÍesa de pequeno porte, da seguinte forma:
7.5.1.1. Entende-se por empatc aquelas sinmções cm que as proPostas apresentadas pelas

microempresas c cmpresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5%o (cinco por ccnto) superior

ao melhor preço.
7.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.1.1. ocorrendo o empate, proceder-se-á da scguinte

forma:
I - A microempresa ou empresa de pequeno pone mais bem classificada poderá apÍesentar

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do ceÍame. no prazo de cinco minutos,
sob pena de prcclusão, siruação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
II - Não ocorrendo a contrataçào da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do

inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na

hipótese do itcm 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatória, para o exercicio do mesmo

direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
III - no caso dc cquivalência dos valores apresentados pelas microempresas e emprcsas de

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1. l, inciso I deste

Edital, seni realizado soneio para definir aquele quc primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.5.1.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.5.1.4. O disposto no item 7.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não ti
sido apresentada por microempresa ou etnpresa de pequeno porte.
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7.3. Em seguida, será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão

formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com pÍeços decrescentes.
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7.5.1.5. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela

atinja o valor de referência definido pela administração pública.
7.6. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de decla

encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta não for aceitável ou no exame de o
subsequente, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obti
preço melhor para a Administração.
7.7. Não poderá haver desistência dos lances oferlados, sujeitando-se a licitante desistente às

penalidades constantes deste edital.
7.8, As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n.0 0l @roposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste edital,
ou com irregularidades, bem como os que apÍesentarem preços excessivos ou manifestamente

inexequíveis, serão consideradas dcsclassificadas, não se admitindo complementação posterior.

7.8.1. Considerar-se-ão preços manifcstamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos respectilos
encargos.
7.9.Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na

proposta específica, prevalecerão as da pÍopostâ. Em caso de divergência entre informações

contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém não exigidos,
prevalecerão as primeiras.

E.0-DAf,"A§E DE EABrLITAÇÃO E DO JT LGAMENTO:
8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitável a pÍoposta

classificada em primeiro lugar', o Pregoeiro anunciará a abgrtura do envelope refetente aos

"Documentos de Habilitagão" desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentat quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n' 02 (Documentos de Habilitaçào), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido neste

edital, ou com irregularidades, serão consideradas inabilitados, não se admitindo
complementação posterior, salvo disposto no item 8.2.1 .

8.2.1 Na forma do que dispõe o afi. 42 da Lei Complementar no 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade fiscal e rabalhista das microempresas e empresas de pequeno

porte somente scrá exigida para efeito de assjnatura do contrato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasiào de pârticipação neste

procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de

comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restriçào.
8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será

assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lci n' 123/2006 e suas alterações), contados a

partir do momento em que o proponente fot declarado o vencedor do certame, para

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissào de eventuais

certidõcs ncgativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não-regularização da documentaçào, no prazo previsto no item autcdor, impliciu'á
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n"
8.666193, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remânescentes, na ordem de

classificaçào, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.2.1.4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase

de habilitação, bem como apresentar os documentos defeinrosos em seu conteúdo e forma, e

ainda, a ME ou EPP que não apresentar a regularização da documentação de Regulari
Fiscal e trabalhista no prazo definido no item "8.2.I.2" acima.
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8.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será decla

vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja in
de interposição de recurso.
8.4. Se a oferta nào for aceiúvel ou se a licitante desatender às exigências habilitatóri
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociaçào - item 7.6 do ed

verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante, na ordcl'D

de classificação, e assim sucessivâmente, até uma proposta que atenda integralmente ao edial,
sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do certame.

8.5. A licitante declarada vencedora do certame deveni aptesentar, na própria sessão, Proposta

de Preço formal que Íatifique o último lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro

proÍrogar o pÍÍzo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação
realizada na audiência pública do Pregão;
8.6. Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificaçâo, a análise

da documenação exigida para habilitação e os recursos inteçostos, devendo ser a mesma

assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)

credenciados(as) das licitantes presentes à sessão ou por representartes entre eles escolhidos,

sendo o número mínimo de dois licitanÍes.
8.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposiçào de recurso e o preço final seja

igual ou inferior ao previsto para a execuçào dos serviços do objeto deste edital, será feita, pelo

Pregoeiro. a adjudicaçào à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a reunião.

Posteriormente, o pÍocesso, devidamente instruído, será encaminhado para a autoridade

competente para homologação e subsequente contratação.

8.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitaçào das licitantes nào declaradas

vencedoras serào retimdos pelos(as) representantes das licitantes na própria sessào. Os

Íemanescentes permanecerào em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20 (vinte)

dias corridos à disposição das licitantes. Findo este prazo, sem que sejam Íetirados, serào

destruídos.

9.rFDÂTMPUGNAÇÃOÀO EDITAL E DO PEDITn DE ESCLARECTMENTO
9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a abemrra da sessão pública, qualquer

pessoa poderá impugnar este Edital.
9.2. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail pmclicit@gmail.com,
ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor de licitações siruado a

Avenida Editberto Frota, 1821, Planalto, Crateús - Ce.

9.3. Caberá ao hegoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

aneros, decidil sobre a impugnaçào no prazo de até 0l (um) dia útil contado da data de

recebimento da impugnaçào.
9.4. Acolhida a impugnaçào, será definida e publicada nova data para a rcalização do certame.

9.5, Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório dever'ão ser enviados
ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abemra da sessão pública,
por meio eletrônico via intemet ou no endereço indicado no Edital.
9.6. O Pregoeiro rcsponderá aos pedidos de csclarecimentos no prazo de 0l (um) dia útil,
contad o do pedido, e poderá requisitar subsídios formais
respon dital e dos anexos.
9.7. A de esclarecimentos nào suspendern os prazos previstos

certâme.

N



PRETEIIURÁ DE

Fârendo llais Poí Yocê

9.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
9.8. A resposta do Municipio de Crateús, será disponibilizada a todos os interessados mediant
afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da Comissão
de Pregões da Prefeirura dc Crateús, e constituirá aditamenlo a estas Instruções.
9.9. O aditamento prevaleccrá sempre em relação ao que for aditado.
9. 10. A colhida a petiçào de objeçâo contra o ato convocatório que importe em modificaçào dos
termos do edital scrá designada nova data para a realizaçào do certame. exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração nào afetar a formulação das propostas.
9. I 0.1 . Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto
original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das
propostas.

10 - DA vr§ToRrÂ/ÂVÀLlÀÇÀoU) II|íÓVEL
l0.l. Havendo o aceite da proposta quanto ao valor, o licitante classificado provisoriamente em
primeiro lugar deverá enviar infonnações relativas ao imóvel, no prazo de ate l0 (dez) dias
comdos contados a partir do primeiro dia útil subsequenrc à convocaçâo realizaú pelo
pregoeiro, sem hipótese de prorrogaçâo, sob pena de desclassificação, para que seja realizada
visita técnica para a avaliação da estrutura do imóvel.
10.2 A vistona consistirá na avaliação da estrutura do imóvel para fins de comprovação de

compatibilidade com as especificaçôes deste termo de referencia e da proposta apresentada pela
licitante.
10.3. A vistoria sení realizada por uma Cornissào Técnica de Avaliaçào, designada pol meio de
portaria pela Secretaria Municipal Contratante.
10.3. I . A comissão deverá ser formada por no mínimo 03 (três) membros, sendo um deles um
prot'issíonal de nivel supenor na área de engenharia civil.
10.4. À Comissão Técnica de Avaliação realizará a avaliação do imóvel e apresentará, relatório
técnico que demonstre a estrutura fisica do local e que evidencie o atendimento a todos os

rcquisitos funcionais cxigidos. Esse relatório contcrá a conclusào final dc APROVAÇÀO ou
REPROVAÇÀO.
10.4. L No caso da REPROVAÇÀO, o relatório tócnico deverá apresentar as justificativas quc
Íhndamentaram a decisão, identificando as cspL-cificações e critérios objctivos definidos no
instrumento convocatório que não foram atendidos.
10.5. Caso o imóvel indicado pela licitante nào atenda aos requisitos da avaliaçào, será

procedida a convocaçào da próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licitaçào.
assinr por diante até a apuraçào de uma licitantc aprovarla, quc atenda a todos os requisitos.

11- RECT]RSO ADMINISTRATTVO :

I I .1 . Ao final da scssào, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer licitante
poderá manifestar, imcdiata e motivadamente. a intençào de interpor recurso, com registro em
ata da síntese das suas razões, podendojuntar memoriais no prazo de 03 (três) dias úteis, ficando
os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contÍarrazões em igual númeto de

dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista
imediata dos autos. aÁ
I 1.2 O recurso contra decisào do Pregoeiro terá efeito suspensivo. IL-
I 1.3, A falta de manifestaçào imediata e rnotivada do licitante em Íecorter, ao final da sessão

do Pregão, imponará a preclusão do direito de recurso e a adjudrcação do objeto da licitaçào
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pelo PÍegoeiro ao licitante vencedor.
I 1.4. A petiçào poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em

facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.

11.5. O acolhimento de recurso imponará a invalidaçào apenas dos atos insuscetiveis

aprovertamento.
I 1.6. Os I'ecursos serão protocolados na sede do setor de licitação siruada a Avcnida EdilbeÍto

Frota, 1821, Planalto, Crateús - CE, dc2 a6^ feira, no horilrio de 07h30min às I lh3omin, em

dias dc expedicnte do órgào ou pclo c-mail: mclici il.conr
I I .7. Os autos do processo administrativo perman ecerâo com vista franqueada aos interessados

no Setor dc Licitaçào deste município.
I 1.8. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, o Ordenador

de Despesas homologará o procedimcnto licitatório e adjudicará o objeto ao(s) licitante(s)

declarado(s) vencedor(es) do ceíame, detcrminando a contratação da adjudicatária.

I I.9. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serào conhecidos.

11.10. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO ADMIMSTRATTVO:
I I.10.1. O pedido deverá ser apresentado em duas vias pelo repÍesentante legal da empresa no

setor de licitação no prazo estipulado no item 1 1.1, com dados de contato da recorrente no qual

a Comissão enviará resposta ao pedido.

11.10.2. Somente serào aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina

datilográfica ou impressora eletrônica, em tinta não lavável. que preencham os seguintes

reouisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Preleitura de Crateús;

b) A identificaçào precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome. estado civil, proÍissào,

domicilio, número do documento de identificaçâo, devidamente datada, assinada dentro do

prazo editalício;
c) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra

razoados;
d) O pedido, com suas especiÍicações.

12.0 -DA CONTRATAÇÃO
I 2.1 . As obrigações decorrentes da presente licitaçào serào formalizadas Por terrno de contrato

específico, celebrado entre o Município, representado pelo Secretário Ordenador de Despesa

(doravante denominado Contratante), e o licitanCe vencedor (doravante denominado(a)

conrratado(a)), que obsewará os termos da Lei n." 8.666/93, deste edital e demais normas

peninentes, cuja minuta foi submetida a exame prér,io da zrssessoria jurídica do Município.

12.2. O li.itunt. vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da devida

convocação, para celebrar o refelido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constãlte em

anexo a este edital. Em caso de rccusa injustificada, serJhe-á aplicado o disposto no item

prcvistos deste instrumento convocatório.
i 2.3. Sc o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado

ao Sccretário (a) convocar as licitantes remanescentes, Íespeitada a ordem de classihcaçào final

das propostas, para fazê-lo em igual przvo e nas mesmas condições propostas pela primeir

classificada, inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.

12.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do ContÍato na

imprensa oficial do municipio, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para
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ocorTeÍ no pÍazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com ÍelaÇà

aos possíveis termos aditiYos.
12.5. O licitante adjudicatário se obÍiga a manter, durante toda a execuçào do Contrato,

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitaçào.

12.6. O Termo de ContÍato só poderá ser alteÍado em conformidade com o disposto no art

da Lei n." 8.666193 e suas alterações posteriol'es.

.65

13.DA SIJBCONTRATAÇÃO
13.1. É vedada a subcontrataçâo acima de 80% (oitenta por cento) dos scn'iços a serem

executados duÍante toda a execução do contrato.
13.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avâliâr

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidadc fiscal e

trabalhista, neccssários à execução do objeto.
13.3. A autorização para subconrratação é ato discricionário da Administração, no contratado,

produzir direiro para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste

edital e no Tenno de Relerência.
13.4. Ern qualquer hipótese de subconrrataçâo, permanece a responsabilidade integral do

CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Contratante pelo

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subconffataçào.

13.5. Em ca"so de subcontrataçào deverá ser dado preferência às microempresas e empresas de

pequeno porte, para cumprimento da LC n.' 12312006.

13.7. E vedada a subcontrataçào com outras licitantes participantes deste processo licitatório,

bem como a subcontratação total do objeto.

14. DA
14.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por am do

Pt.egoeiro, caso não haja interposição de recuÍso, ou pela autoridade competente, após a regular

decisão dos recursos apresentados.
14.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoÍidade

competente homologará o procedimento licitatório.

rS.GrxlsPRAZOS
15.1. O Contrato res icitaçào terá vigência por 12 (doze) meses contados a

partir da data da sUa Ser prorrogado nos casos e formaS previstos na Lei nl
8.666i93, de 2l de juúo de 1993 e suas alterações postcriores.

16.0- DÂS OBRIGAÇÕES DAS PARTES
16.1. As obrigaçõcs previstas na \{inuta do Contrato - Anero IV- destc cdital:

17.0- DA RESCISÃO DO CONTRATO
17. I . As cláusulas de rescisôcs cstào prcvistas na Minuta do Cclntrattt - Ancxo f\,' deste edital:

18.0-DAS COF{DIÇÓES DE PAGÂ-MENTO
18.1 . O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa. em até I 0 (dez) dias úteis

contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,

através de crédito na Conta Bancária do fomecedor.
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18.2. A fanrÍa constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo c

quantitativo efetivamente realizado.
18.2. l. Para fins de comprovação do quantitativo dos serviços executâos a contratada d

enviarjunto a nota fiscal uma planilha consüando os nomes dos pacientes e acompanhantes

ficaram hospedados no periodo respectivo, bem como copia dos terrnos
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autorização/encamiúamento relativo a çada diritia dos hospedes.

18.2.2. E rcsponsabilidade de a contratada emitir relatório para conferência do serviço prestado,

para providências quanto ao pagamento deste.

t 8.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias c a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverào ser emitidas em nome da

Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateús - CE,

inscrito no CNPJ^,ÍF sob o no 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação:

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas

atualizadas, observadas as condições da proposta.

19.0. DAS SA]iIÇÕES ADMINÍIS'TRÀTTVAS
t9.l- O licitante que ensej ar o retâÍdamento da execuçâo do certame, nâo mantiver a proposta,

falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da arnpla defesa, ficará

impedido de licitar e conüatal com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

enquanto perdwarem os motivos determinantes da puniçào ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas

previstas no edital e no termo de conüato e das demais cominaçôes legais.

19.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às seguintes penalidades, em caso de inexecução total

ou parcial do conffato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução.

inadimplemento contratual ou nào veracidade das informações plestàdas, garantida a previa

defesa:
I - Advertência, sanção de que rrata o inciso I do art. 87, da Lei n.', 8.666/93, poderá ser aplicada

nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e resporrsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acaÍretar tÍanstomos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sançào mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrccadadora

de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratante):

a) dc l,0olo (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na

prestaçào dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0% do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual toul do exercício, por infiação a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a recusâ, caso a correção não se efetivar nos 05

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicaçào formal da rejeiçào;

IlI - imento de contratar com

Muni
IV - a Administração Públic

enquanto perdurarem os motivos determinaltes da punição ou até que seja promovida a
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reabilitaçào perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimentô

Admhistraçào pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sançào aplicada c

base no inciso anterior
19.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à amp

defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I, TT

FL If
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e III do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso fV do mesmo

item.
19.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notiÍicaçào ou decisão do rccurso.Se o valor da multa não for pago, ou

depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em

caso de inexistência ou insuficiência de cÍédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de cxecução fiscal, com os encargos correspondentes.

19.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderão ser aplicadas às

elnpresas que, em Íazão do conÚato objeto desta licitação:
a) praticarem atos i[ícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos' fraude fiscal no

re colhimento de quaisquer tributos.
19.6- As sançôes pÍevistas nos incisos I, III e IV do item l9.2 supra poderão sel aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

respectivo pÍocesso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
19.7- A licitante adjudicaúria que se recusâr, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro

do prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificagão que lhe será encaminhada, estará sujeita

à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais

penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

19.8- As sanções previstas no item 19.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesâr

de não vencedoras, venham a set convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo

com este edital, e no prazo de 48 (quarcnta e <lito) horas comunicarem seu desirÍelesse.

20.íI- DA DOTAÇÃO ORÇÁMENTÁRIA
20.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotaçõcs orÇamentarias:

a) 37 .3'1.10.122.003'7 .2036 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal de

Saúde, fonte de recursos 500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos -
Saúde.
20.1.1. Para a conlratação dos serviços do objeto deste edital será utilizado o elemento de

despesas n" 3.3.90.39.00 - Ouffos Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

21.0- DTSPOSTÇÕES GERÂrS
2I.1. A Prefeitura Municipal de Crateús poderá revogar o presente edital e/ou a licitação, por
interesse público, ou ainda anuláJa por ilegalidade, de oficio ou por provocâção sempre em

despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações.

21.2. Os casos omis como também a este

serão resolvidos pel
21.3. A Hornologa etência do(s) Secret

Gestor(es).

I
I
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21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se o dia de inicio de conta

e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que Só se iniciam e vencem prazoS em di

expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em con o

21.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente

Foro da Comarca de Crateús.
21.6. Cópias do edital e anexos serão fomecidas, nos horários de 07:30 às 11:30 hotas, no

endereço: Avenida Edilberto Frota. 182 l, Planalto, Crateús - Ce, Bem como no site do TCE no

sitio: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de Crateús:

https:i/www.crateus.ce.gov.brl, Íicando os autos do presente plocesso administrativo de Pregào

à disposição para vistas e conferência dos interessados.

21.7. Todas as noÍnas inerentes às contratações do objeto deste cettame, discriminadas nos

Alexos - Termo de Referência e minuta do contrato deste Instrumento Convocatório deverão

ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas propostas.

21.8. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de

indenização, fica assegurado a autoridade competente:

a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em pane, da pÍesente licitação, dando

ciência aos interessados na fomta da legislação vigente.

b) Anular ou revogír, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando

ciência aos interessados rtediante publicação na forma da legislação vigente.

21.10. Os interessados, ao participarem do pregão, expressam, automaticamente, sua total

çoncordância aos termos deste Edital, nào podendo alegar, posterionnente, desinformaçào sua

ou de representante.

22.0-DO FORO
22.1 -Fica eleito o foro da Comarca de Crateus, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer

controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,

renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

, 30 de maio de 2023

10 Gomes Oliveira
Pre oeiro do Município de Crat

2

a
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Crateús
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ANExo r À n enexo r - A AuroRrzAçÃo - TERMo oe RereRÊructa Do oBJETo

1. OUETO:
1.1 - CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÂO DOS SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM (

DE APOIO), INCLUINDO ALIMENTAÇÃO E TRANSPORTE COM ENCAMINHAMENTO PARÀ

HOSPITAIS E CLÍNICAS PARA PACIENTES QUE REALIZAM TRATAMENTOS DE SAÚDE E SERVIçOS

ESSENCIAIS NA CIDADE DE FORTALEZA - CE, JUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO

DE CRATEÚS - CE.

3. MODALTDADE DA UCTTAçÃO

3.1. Pregão Presencia I

4. FUNDAMENTO [EGA[:
4.1. A contratação dos Serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal Ne 8.666/93 - Lei das

Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal ne 10.520, de 17lO7l2OO2, Lei complementar

ns 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar !47 de 7 de Agosto de 2014.

5. CRITÉRIO DE JUTGAMENTO E DO REGIME DA EXECUçÃO:

5.1. o Critério de lulBamento é o de Menor Preço Por ltem.

6. JUSTIFICATIVAS

6.1. DA CONTRATAçÃo

Considerando a necessidade de garantir acesso de pacientes de Crateús a serviços

assistenciais de Média e Alta Complexidade, os quais este município não possui, na Capital.

Considerando que o Fundo Municipal de Saúde tenha quando esgotado todos os

meios de tratamento no próprio Município de origem a fim de amparar os pacientes

munícipes

Considerando que devido a distâncía entre a cidade de Crateús e a capital Fortaleza,

fato este que leva o paciente e o acompanhante a pernoitarem na capital, o que leva a

necessidade de um local onde os pacientes sejam hospedados e alimentados durante o

período de sua permanência fora de domicílio para tratamento de saúde.

Justifica-se a necessidade de uma estrutura física do tipo hospedaria que atenda as

especificações contidas nesse objeto de contrato e que possibilite o bem-estar e o apoio aos

tL tf
e
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pacientes necessitados.

2. UNIDADE ADMINISTRATIVA
2.1. Secretaria Municipal da Saúde;

A contratação do serviço aqui especificado justifica-se, devido as seguintes

consideraçôes:

q
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6.2. DA ESCOTHA DA MODALIDADE

6.2.1. Quanto à adoção do Pregão Presencial, tem-se que é a modalidade de licitação aquis

de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempenh

qualidade possam ser objetivamente defínidos pelo edital, por meio de especificações usua

do mercado", conforme preceitua o art. 1e, parágrafo único da Lei n' 10.520/2002.

6.2.2. Os serviços, do objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de serviços comuns,

de que trata a Lei n" 10.520/2002, por possuírem padrões de desempenho e características

gerais e específicas usualmente encontradas no mercado.

6.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão Presencial, por

ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior

competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando

invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores

conforme a realidade de mercado.

6.3. DA ESTTMATIVA DOS SERVIçOS

6.4.1. No que versa sobre os quantitativos constantes no Termo de Referência, nos autos do

processo, vale esclarecer que o escopo do quantitativo apontado é atender as necessidades

da secretaria Municipal da Saúde.

6.4.2. As estimativas das demandas para os serviços em pauta, foram elaboradas através de

um estudo realizado por esta unidade gestora que levou em conta os seguintes dados:

a) fazendo uso do método do último período como forma de prever as demandas da execução

dos serviços para obtenção das quantidades demandadas obedecendo ainda à utilização de

uma margem de segurança, para evitar a paralização da execução dos serviços.

7, DO PÚBIICO ALVO:

7.1. Pacientes do Município de Crateús em tratamento de saÚde e seus acompanhantes (estes

quando houver caso indicado) quando estiverem, exclusivamente, aguardando e/ou

realizando exames, consultas ou tratamentos médicos e clínicos e que tenham sido

autorizados pelo Fundo Municipal de Saúde, os casos não autorizados não serão pagos.

8. DOS trENS, DAS ESPECIFICAçÕeS OOS SrnVtçOS, DA ESTRUTURA FíSICA NECESSÁRlA E DO

ENCAMINHAMENTO DOS PACIENTES.

8.1. DOS TTENS

tL tf
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01

CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAçÃO DOS SERVIçOS OE

HOSPEDAGEM (CASA DE APOIO), INCLUINDO ALIMENTAçÃO E

TRANSPORTE COM ENCAMINHAMENTO PARA HOSPITAIS E CLÍNICAS

PARA PACIENTES QUE REALIZAM TRATAMENTOS DE SAÚDE E SERVIçOS

ESSENCIAIS NA CIDAOE DE FORTALEZA - CE, JUNTO A SECRETARIA DA

SAÚDE oo MUNIcíPIo DE CRATEÚS - CE.

DIARIA 18.600

8.2. DAS ESPECIFTCÂçÕES RVIçOS E DA ESTRUTURA FíSICA NECESSÁRIA.



8.2.1. A Casa de Apoio deverá estar localizada no perímetro urbano da cidade de Fortalez

possuir estrutura física própria adequada, e princípios básicos de segurança e acessibilid

8.2.2. A contratada deverá disponibilizar casa de apoio, com capacidade de acomoda

mínima de 350 (trezentos e cinquenta) pacientes e acompanhantes por sêmana e

tratamento de saúde em Fortaleza.

8.2.3. Os pacientes e os seus respectivos acompanhantes não poderão ser acomodados em

leitos tipo beliche haja vista os mesmos serem enfermos e este tipo de leito não atende a

necessida de dos mesmos.

8.2.4. Os quartos deverão contar com estrutura e móveis em perfeito estado de higiene e

conservação.
8.2.4.1. A troca de roupas de cama deverá ser diária.

8.2.5. Os quartos poderão abrigar mais de um leito, desde que o afastamento mínimo entre

eles seja de 60 cm (sessenta centímetros). Nesses ambientes é imprescindível a existência de

janelas que propiciem iluminação e ventilação natural adequadas ao ambiente. cada quarto

deverá oferecer ventilação auxiliar de ventiladores adequados ao tamanho do cômodo.

8.2.6. A cozinha deve ser equipada com geladeira, fogão, utensílios e demais eletrodomésticos

necessárioS à preparação de alimentos para consumo humano, ser livre de focos insalubres,

e com auSência de lixo, objetos em desuso, animais, inSetos e roedores. Deve ter acesso direto

e independente, não comum a outros usos. As áreas circundantes não devem oferecer

condições de proliferação de insetos e roedores.

8.2.7. A casa de apoio deverá possuir os se8uintes elementos construtivos e características:

a) Banheiros para uso exclusivo FEMININO e MASCULINO. Os banheiros devem ser completos,

com bacia sanitária, pia, descarga, chuveiro, ducha higiênica e espelho.

a.1) Nos banheíros deverão ser d ispon ibilizados papel higiênico, papel toalha e sabonete

líquido.
b) Banheiro equipado para atender às necessidades dos portadores de deficiência física.

b.1) Nos banheiros deverão ser d isponibilizados papel higiênico, papel toalha e sabonete

líquido.
c) O estabelecimento devera possuir no mínimo 2 (duas) cadeiras de rodas e 2 (duas) cadeiras

de banho para casos especiais ou de emergência para deficiente ou/e idoso.

d) Área aberta, reservada ao público fumante, respeitando. Nas demais áreas deverá haver

placas de sinalização de "PRolBlDo FUMAR", obedecendo à legislação de saÚde pública sobre

as restrições ao cigarro para o público em geral.

e) Espaço tipo sala de estar equipada com poltrona, cadeiras e TV.

f) Local coberto para as refeições.
g) Local destinado às refeições, com condições adequadas de higiene, iluminação e

acomodação.
h) Área de convívio comum dos pacientes e seus acompanhantes.

i) lnstalações hidráulicas e elétricas em perfeitas condições de uso.

j) Amplo espaço para estacionamento.
k) Lavanderia para usuários conforme a necessidade do mesmo.

8.2.8. A contratada deverá Íornecer 4 refeições diárias (café da manhã, almoço, lanche e

jantar), devendo conter no mínimo o seguinte cardápio:

a) CAFÉ DA MANHÃ - Café (açúcar e adoçantê), Leite, Pão e Bolo.

FLtf
t-

o

i4

ilol



ur!iceí
üRA M.í

b) ALMoÇo - 2OO gramas de arroz,150 gramas de feijão, 200 gramas de macaÍrão, 2 tipos

proteína animal (podendo ser carne bovina, carne suína, frango ou peixe),50 gramad

farofa, salada e 200 ml de suco de fruta.
c) LANCHE - Café, leite, chás ou sucos de frutas, a ser servido com pão, biscoitos, e fru

variadas.

8.3. DO ENCAM]NHAMENTO DOS PACIENTES

8.3.1. A contratada somente efetuará o registro de entrada dos hospedes que constaÍem

termo de autorização/encamin hamento emitido pela Secretaria da Saúde de Crateús.

8.3.2. A autorização para permanência na casa de Apoio será emitida pelo setor responsável

desta Secretaria da Saúde. Na autorização constará data de início e fim da hospedagem, do

paciente e quando necessário, ao seu acompanhante.

8.3.3. A Secretaria Municipal de saúde enviará a contretada a planilha de encaminhamento.

Tal planilha constará os nomes dos pacientes e acompanhantes que ficarão hospedados na

vPREGÃO
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d) JANTAR - Sopas ou caldos, acompanhados de pães e sucos de frutas (aqui escolher qual o

tipo de refeição se mantem o mesmo do almoço ou se deixa somente sopas ou caldos)

e) Para pacientes com restrições alimentares deverá haver o preparo de dietas conforme as

solicitações médicas.

8.2.9. Quanto ao serviço de translado aos locais de atendimento:
a) os pacientes hospedados na casa de Apoio deverão ser transportados aos locais de

atendimento médico (hospitais e clÍnicas) em Fortaleza - CE, em tempo suficiente de

chegarem ao local no horário agendado, sem qualquer custo adicional. O retorno à Casa de

Apoio também é de responsabilidade desta, devendo ser providenciada assim que o paciente

comunicar sua liberação do local de atendimento.
b) O translado deverá ocorrer de domingo à domingo, em veículos regulamentados e

autorizados para transporte de pacientes em Fortaleza e sua região metropolitana, com os

requisitos mínimos de segurança.

c) Para os casos especíais, como pacientes em situação de risco e/ou debilitados, o

atendimento do serviço de transporte deverá ser diferencíado e de acordo com a necessidade

do paciente.

d) O prestador de serviços deverá ter frota própria com mínimo de 03 (três) veículos, sendo:

d.1) 02 (dois) veículos tipo van com capacidade para 16 (dezesseis) passageiros incluindo o

condutor, devidamente equipados com todos os itens obrigatórios exigidos pelo CONTRAN.

d.2) 01 (um) veículo com capacidade para 07 (sete) passageiros incluindo o condutor,

devidamente equipados com todos os itens obrigatórios exigidos pelo CONTRAN.

e) Os motoristas deverão ser devidamente habilitados e certificados para atuarem no

transporte;
f) Seguro para os passageiros.

g) Todos as despesas inerentes a reallzação dos serviços tais como: combustíveis,

manutenção, seguros, taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que

resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos serão de inteira responsabilidade da

empresa contratada.
8.2.10. A contratada deverá ofertar o serviço de recepção e tria8em dos usuários e deverá

funcionar 24 horas/dia para apoio em solucionar eventuais situações de urgências.
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casa de âpoio. Essa planilha deverá ser devolvida a SecÍetaria de Saúde, mensalment

constar no sistema de controle e os valores a serem pagos á contratada.

8.3.3.1. É responsabilidade de a contra'tada emitir relatório para conferência do s

prestado, para providências quanto ao pagamento deste.

8.3.4. Caso os hospedes não estejam agendados, tais como urgência ou situações especiais,

contratada deverá pedir autorização a secretaria Municipal de saúde, por telefone ou por

mensâBem eletrônica.
g.3.5. A contratada deverá manter o registro de todos hospedes com entrada e saída

diariamente.
8.3.6. O não cumprimento dessas rotinas poderá ensejar a não autorização do serviço e

consequentemente a não quitação do respectivo pagamento-

9. REFERENCIAL DE PREçOS

9.1 - Os preços de referência ora apresentados foram estimados com base na media dos

preços coletãdos viabilizados para verificação no mercado dos valores atinentes a contratação

deste objeto, conforme coletas de preços anexados nos autos deste processo.

g.2 - A Prefeitura Municipal de Crateús reserva-se ao direito de só divulgar o valor estimado

unitário na etapa de lances do Pregão. Precedentes: Acórdão ns 1.789/2009 - Plenário,

Acórdão ne 3.028/2010 - Segunda Câmara e Acórdão ne 2.o8o/2ot2 - Plenário, todos do

Tribunal de Contas da União - TCU.

10. DOTAçÃO ORçÂMENÍÁRN
10.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

al 37.37.10.722.0037.2036 - Manutenção das Atividades Gerais da secretaria Municipal de

Saúde, fonte de recursos 500.1002.00 Receitas de lmpostos e de Transferencia de lmpostos -
Saúde.
10.1.1. para a contratação dos serviços do objeto deste termo de referência será utilizado o

elemento de despesas ne 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.
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11. DA PROPOSTA DE PREçOS

11.1. O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos serviços, sue discriminação

conforme o edital, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como valor global

em algarismos e por extenso, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou

entrelinhas, em papel devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre

impresso do licitante e número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;

11.2. A indicação da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no cNPl

de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o

objeto da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco,

agência e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória, posteriormente, para a

licitante vencedora.
11,3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou

qualquer outro argumento não previsto em lei.

11.4. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com este termo de referência,

expressa em Real (Rs), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários



PREFEITURÂ DE

Fãzêndo feis Por Vocô

para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, enc

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, Íretes, seguros, deslocament

pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta

indiretamente sobre a execução dos serviços, constantes da proposta, abrangend o, assrm;

todos os custos com materiais e serviços necessários à execução do objeto em perfeitas

condições de uso e a manutenção destas condições durantê o prazo de contrato.

11.5. A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias;

11.6. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE PREçOS.

11.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitários e totais, prevalecerão os primeiros,

devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.

11.8. O representante do licitante, que será credenciado nos termos do edital e deverá estar

apto a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance

vencedor, se for o caso.

11.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.

11.10. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial,

depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encaminhar Carta

Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no

prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessão pelo

Pregoeiro para o endereço: Sede da Comissão de Licitação situada a Avenida Edilberto Frota,

1821, Planalto, Crateús - Ce ou enviar para o seguinte e-mail mclicit ma il.com.

11.11. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com

a identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em

todas as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.

Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.

Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;

b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa física ou jurídica), a

posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o ne do CNPJ ou CPF;

c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,

RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade

e UF, cargo e função na empresa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar

contratos em nome da empresa. Obri8atório para a licitante vencedora da licitação. Neste

caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.

11.12. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no

subitem 11.11, inclusive e tratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor

proposto, atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.

11.13. Sob pena de desclassif icação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada

pelo representante legal da empresa ou pelo procurador'

11.14. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope referente a

proposta de preços, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro

documento, nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro,

12. OS DOCUMENTOS OE HABIIITAçÃO CONSISTIRÃO EM:

12. 1. HABr L|TAçÃO JURíDrCA:

12.1.1. Cópia de Cédula de ldentidade e CPF do Sócio (s) da empresa;

fr
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12.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa física, no registro público

empresa mercantil da JUnta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial

agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta

tem sede a matriz.
12.1.3. ATo CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SoClAt CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se

tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

documentos de eleição de seus admínistradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal,

filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta

onde tem sede a matriz.
12.1.4. lNsCRlçÃo oo lfo coNsTlTUTlVo, no caso de sociedades simples - exceto

cooperativas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da

diretoria em exercício; devendo, no ceso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no Cartório de registro daS Pessoas iurídicas do Estado onde opera com

averbação no Cartório onde tem sede a matriz.

12.1.5. DECRETO DE AUTORIZÂçÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em

funcionamento no País, e ATo DE REGISTRo DE AUToRIZAçÃO PARA FUNCIONAMENTO

expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir'

12.1.6. CERTTFTCADO OA CONUçÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAI (CCMEll, tipo
empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei Complementar no

128/2OO8, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual, por meio do

sítio www oortaldoem oreendedor.sov.br

OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou

da consolidação respectiva.
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12,2. REGUTÂRIDADE FISCAL E TRABATHISTA:

72.2.!. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

12.2.2. Proua de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível

com o objeto contratual;
12.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio

ou sede do licitânte.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa

da união (cND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria conlunta

RFB/PGFN ns 1.751, de 2 de outubro de 2014;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Ne8ativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.

72.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantía porTempo de serviço - FGTS,

através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;

12.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da certidão Negative

de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44Ol2OlI.

,(
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12.3- QUAUFTCAçÃO TÉCNICA:

12.3_1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatív

características com o objeto da licitação, através de atestado fornecido por pessoa jurídica

direito público ou privado, emitido em papel timbrado do órgão emissor, de modo a

comprovar que a licitante executou ou está executando os serviços do objeto deste termo de

referência, bem como prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando

for o caso. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo nome

e cargo exercido na entidade, estando às informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro

ou quem este indicar. Os atestados deverão estar necessariamente em nome da licitante.

12.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica

para comprovação ao que dispôe o item 12.3.1, instrumento de termo contratual ou nota

fiscal respectiva ao qual o atestado faz vinculação

u.4. quAUFrcAçÃo ecoruÔnatco-F|NANCEIRA:

12.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DREI do último exercício fiscal, já

exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes

termos devidamente re8istrados na Junta comercial, que comprovem a boa situação

financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja

adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

12.4.L.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados:

a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE)

do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio

da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diário

do qual foi extraíd o.

b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela

tei nc. 5.404/76: registrados ou autenticados na Junta comercial da sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federel

conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

c) No caso de empresa constituída a menos de um ano, admite-se a apresentação do último

balanço patrimonial, na forma da lei, e no caso de empresa constituída no exercício vigente

deverá apresentar o balanço de abertura reÍerente ao período de existência da sociedade,

ambos devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou Cartório Competente

do domicÍlio da Licitante, assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro

profissional equivalente;
d) É admissível o balanço intermediário devidamente registrado ou autenticado na Junta

Comercial do domicílio da Licitante, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social, assinado

pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contadoÍ ou outro profissional equivalente, devidamente

registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

12.4.2. Entende-se que a expressão "no lormo do lei" constante no item 12.4.1 c/c 72.4.7.L,

no mínimo: Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado do Exercício (DRE),

F(lP ()
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acompanhâdo dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diário - estes ter

devidamente registrados na Junta Comercial).

12.4.3. As cópias deverão ser originárias do Livro Diárío devidamente formalizado e registra

7
o

do

LG = Ativo Circulante + Rea lizável a Loneo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Ativo T

Passivo Circulante + Exitível a Longo Prazo

LC = Ativo Circu lante

PRE
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Passivo Circu lante

devidamente registrados na Junta Comercial ou outro órgão competente, conforme o

L2.4.4.A empresa optante pelo sistema Público de Escrituração Digital - sPED poderá

apresentáJo na 'formo do lei".
12.4.5. Entende-se que a expressão "no lormo do refl' constante no item 12.4 4. engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;

c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diário;

d) Notas Explicativas;

e) Recibo de entrega de escrituração contábil dígital lPora eleito o que determino o Art. 2e do

Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBS: A autentlcação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

comércio, poderá ser feita pelo sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo

Decreto ne 6.022, de 22 de janeiro de 2OO7 , por meio da apresentação de escrituração contábil

digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (Art. 1e do Decreto Ne 9.555, de 6 de novembro de 2018)'

12.4.6. As cópias deverão ser oriSinárias do Livro Diário constante do SPED.

72,4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as lnstruções Normativas (RFB n"

t42O/2Ot3 e RFB ns 1594) que tratam do sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo

que determina o art. 5e das lnstruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.66912O13 de relatoria do Ministro valmir campelo.

12,4.8. Se necessária a atualização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente com os

documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente

12.4.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, devidamente

registrados na Junta Comercial, sendo qualificadas apenas as que forem consideradas

solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definiçôes e formulações: a boa situação

financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (lLG), maior ou igual a um

(>1), Solvência Geral (lSG), maior ou igual a um (>1) e Liquidez corrente (lLc), maior ou igual

a um (>1), cumulativa mente, resultantes da aplicação das fórmulas:

SG=

/



CRITEUS PNEFEITURÀ OE

fatendo t!ais Por VocÔ

t2.4.g.t. As empresas, que apresentarem resultado inÍerior ou igual a 1(um) em qual

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente {LC), dev

comprovar capital mínimo de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratação. Deven

a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta, mediante

apresentação do Balanço Patrimonial do ultimo exercício social'

12.4.9.1.1. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTÁBEIS:

a) índice de Liquidez Geral (lLG) indica quanto à empresa possui em d isponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com

vencimento neste período.

b) índice de Liquidez Corrente (lLC) indica quanto a empresa possui em recursos disponÍveis,

bens e direitos realizáveis a curto prazo, paraÍazer face ao total de suas dívidas de curto prazo,

sendo que:

Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

obrigaçóes.
-Se igual a 1: Os valores dos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes.

-se menor que 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto

prazo, caso fosse preciso.

c) o índice de Solvência Geral (lsG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em

Ativos (totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos,

também os permanentes. Para os três índices colacionados (lLG, lLc, sG), o resultado ">1" é

recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio

nas contas da companhia), sendo certo que, qUanto maior o resultado, melhor, em tese, seria

a condição da empresa. Mas há exceções.

>> JustiÍlca-Se tal exigência, tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se

faz necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)

participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contrato com a

Administração Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de

requisitos demandados neste termo de referencia, pois o atendimento quantas as taxas

apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez fina nceira da participante, bem como

foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-se8unda câmara-TCU I Relator: AUGUSTO

SHERMAN.
12.4.10. CERTTDÃO NEGATIVA DE FETTOS SOBRE FALÊNCIA expedida pelo distribuidor da sede

do licitante.
a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá

apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido

judicialmente, na forma do art. 58, da Leí n.s 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de

inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação'

12.s. OUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAçÃO:

12.5.1. Declaração de que:

a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei ne 9.854, de 27 /tO17999,
publicada no DoU de 2$llohggg, e ao inciso xxxlll, do artigo 70, da constituição Federal, não

emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem

(



emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de apre

a partir de 14 (quatorze) anos;

b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação

serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no

edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo

da habilitação, ficando ciente da obriSatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32,

§2s, da Lei n.e 8.666/93);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que

tiver sido emitida no máximo até 30 (trinta) dias antes da data do início da disputa.

12.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nomê da matriz,

se for a FlLlAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em

nome da matriz;
12.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

12.6. OBSERVÂçÕES - DA PARTICIPAçÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E EMPRESAS DE

PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais (MEl);

12.5.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar np 723106, as MEl, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente

alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:

a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado

as MEl, ME e EPP o pÍazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por

igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do

§ 1e, art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar ne. 723/2006, cujo termo inicial

corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa

b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art.81 da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,

para contratação, ou revogar a licitação.

13. DA VTSTORIA/AVALAçÃO DO lMÓVEt

13.1. Havendo o aceite da proposta quanto ão valor, o llcitante classificado provisoriãmente

em primeiro lugar deverá enviar informações relativas ao imóvel, no prazo de até 10 (dez) dias

corridos contados a partir do primeiro dia útil subsequente à convocação realizada pelo

pregoeiro, sem hipótese de prorrogação, sob pena de desclassificação, para que seja realízada

visita técnica para a avaliação da estrutura do imóvel.

13.2 A vistoria consistirá na avaliação da estrutura do imóvel para fins de comprovação de

compatibilidade com as especificaçôes deste termo de referencia e da proposta apresentada

pela licitante.

PRE
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13.3. A vistoria será realizada por uma Comissão Técnica de Avaliação, designada por me

portaria pela Secretaria Municipal Contratante-
13.3.1. A comissão deverá ser formada por no mínimo 03 (três) membros, sendo um deles

profissional de nível superior na área de engenharia civil.

13.4. A Comissão Técnica de Avaliação realizará a avaliação do imóvel e apresentará, relatório

técnico que demonstre a estrutura físiCa do local e que evidencie o atendimento a todos os

requisitos funcionais exigidos. Esse relatório conterá a conclusão final de APROVAçÃO ou

REPROVAçÃO.

13.4.1. No caso da REPROVAÇÂO, o relatório técnico deverá apresentar as justificativas que

fundamentâram a decisão, identificando as especificações e critérios objetivos definidos no

instrumento convocatório que não foram atendidos.

13.5. Caso o imóvel indicado pela licitante não atenda aos requisitos da avaliação, será

procedida a convocação da próxima colocada, seguindo a ordem de classificação na licitação,

assim por diante até a apuração de uma licitante aprovada, que atenda a todos os requisitos.

14. DA SUBCONTRATAçÃO

14.1. É vedada a subcontratação aclma de 80% (oitenta por cento) dos serviços a serem

executados durante toda a execução do contrato.
14.2. A subcontratação depende de autorização prévia da ContÍatante, a quem incumbe

avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade

fiscal e trabalhista, necessários à execução do obieto.
14.3. A autorização para subcontratação é ato discricionário da Administração, no contratado,

produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas no

Termo de Referência.
14.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsa bilidad e integral do

CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Contratante

pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da

subcontratação.
14.5. Em caso de subcontratação deverá ser dado preferência às microempresas e empresas

de pequeno porte, para cumprimento da LC n.e 123/2006.

14.7. É vedada a subcontratação com outras licitantes participantes deste processo licitatório,

bem como a subcontratação total do objeto.

15. DAVATIDADE E DAVIGÊNC|A

15.1. O Contrato resultante da píesente Licitação terá vigência por 12 (doze) meses contados

a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na

Lei n? 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

16. DA FORMAUZAçÃO Do CoNTRATO

16.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura

do respectivo contrato, subscrita pelo MunicÍpio, através da Secretaria Gestora, representada

pelo (a) Secretário (a) ordenador (a) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que

observará os termos da Lei n.s 8.566/93, da Lei n.q rcS20/02, no edital e demais normas

pertinentes.
,1/t,Ü
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16.1.1. lntegra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.

16.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação apli

deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
16.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Craté us convoca

o licitante vencedor para assinatura do Contrato, que firmará o compromisso para futura

contratação entre as partes, pelo prazo previsto.

16.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contado a partir da

convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual

período, quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que

ocorra justo motivo aceito pelo Munícípio de Crateús-CE.

16.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o

Contrato, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no

Edital.

16.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à

administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção

de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para

a contratação prevlstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.

16.3. lncumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos

quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal,

até o quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se

adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

16.4. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 57, 58

e 65 da Lei n.P 8.666/93.
16.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições

pactuadas, os acréscimos ou supressões quantítativas que se fizerem necessários, a critério
da administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.e 8.666191e alterações

posteriores, alé 25% (vinte e cinco por cento) do valor máximo consignado no Contrato.

18. DAS OBRIGAçÔES DA CONTRATADA

18.1. Conforme clausula 8e da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência.

19. DAS OBRIGAçÔES DO CONTRATANTE

19.1. Conforme clausula 9ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência.

20. SANçÕES ADMINTSTRATIVAS

20.1. Conforme clausula 10ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência

21. MINUTADOCONTRATO
CoNTRATO Ne ..................

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM
IÁDO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CRATEÚS,

a-

l-

4

17. DA EXECUçÃO E DA ESPECTFICAçÂO DOS SERVIçOS.

17.1. Conforme clausula 5ê da minuta do contrato, mencionada neste termo de referência.
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ATRAVES DA SECRETARIA DA SAÚDE E

OUTRO LADO A EMPRESA r
PARA O TIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo pÍesente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público

interno, inscrita no cNPJ/MF sob o ne 07.982.036/000L-67 , com sede de sua Prefeitura

Municipal na Rua cel. 2e2é !!4! - centro - crateús/cE, através da secretaria da Saúde, neste

ato representada pelo respectívo Ordenador de Despesas, o Sr. Thiago Viana da Silva, aqui

denominada de contratante, e do outro lado a Empresa........'.., estabelecida na ..........,

inscrita no CNPJ/MF sob o ne neste ato representada pelo(a) Sr(a) ....'..."".., portador

(a) do CPF/MF ne ................, apenas denominada de contratada, firmam entre si o presente

Termo de Contrato mediante as clausulas e condições a seguir estabelecidas.

CúUSUIá TERCEIRA - OO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO ECONOMICO.

FINANCEIRO:

3.1. O valor global da presente avença é de R$ ( ), a ser Pago

em conformidade com a execução dos serviçoS prestados no período respectivo, de acordo

com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas

das Certidôes do INSS e FGTS, todas atualizadas.

3.2. O valor do presente contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)

meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas.

3.3. REEeUtLíBRto EcoNôMtco-FtNANCEtRo: Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis,

ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da

execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante

procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser

restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado

e a íetribuição da Administração para a justa remuneração do serviço prestado, objetivando

P
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CIÁUSUIÁ PRIMEIRA. DO FUNDAMENTO LEGAI:

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o ne

em conformidade com a Lei Federal Ns 8.666/93 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da

Lei Federal ne10.520, de 17lo7l2oo2, Lei complementar ne 123 de 14 de Dezembro de 2006,

Lei Complementar !47 de 7 de Agosto de 2014.

cúUsULA SEGUNDA - DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUçÃO:

2.1. Constitui objeto do presente contrato a CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAçÃO

DOS SERVIçOS DE HOSPEDAGEM (CASA DE APOIO), INCLUINDO ALIMENTAçÃO E

TRANSpoRTE CoM ENCAMTNHAMENTo PARA HOSPITAIS E CLíNICAS PARA PACIENTES QUE

REALTZÂM TRATAMENTOS DE SAúDE E SERVIçOS ESSENCIAIS NA CIDADE DE FORTALEZA - CE,

JUNTO A SECRETARIA DA SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CRATEÚS - CE, tUdO CONfOTMC

especificações contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo I do edital e da propostâ

adjudicada.
2.2. O regime será de execução índireta com empreitada por preço unitário.
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a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artig

ll, "d" da Lei Federal n.p 8.666/93, alterada e consolidada.

3.4. lndependentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor p

contratante, estão incluídas todas as despesas necessárías à execução do contrato

CLAUSUTA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:

4.1. O presente termo contratual terá sua vi8ência de 12 (doze) meses contados a partir da

data da sua assinatura, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n3

8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

cúusutA eurNTA- DA ExEcuçÃo E DA EsPEclFlcAçÃo oos sERVIÇos:

5.1. A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela

Contratante, devendO os mesmos serem executados de acordo com os prezos e especificaçôeS

contidas na Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente.

5.2. A contratada deverá executar os serviços de forma eficaz, com pontualidade, identificação

pessoal de seus funcionários, os quais deverão fazer uso do crachá com fotografia recente,

além de fornecer à contratante, o nome, endereço e telefone de seus funcionários, para

eventuâl contato.
5.3. A contratada deverá garantir a manutenção das instalações físicas da casa de apoio/

Hospedaria, incluindo a reposição de material avariado (quebrado/dan ificado), sempre que

necessário, de modo a Sarantir condições adequadas de hospedagem a população.

S.4. A Casa de Apoio deverá estar localizada no perímetro urbano da cidade de Fortaleza e

possuir estrutura física própria adequada, e princípios básicos de segurança e acessibilidade.

5.5. A contratada deverá dísponibilizar casa de apoio, com capacidade de acomodação mínima

de 350 (trezentos e cinquenta) pacientes e acompanhantes por semana em tratamento de

saúde em Fortaleza.

5.6. Os pacientes e os seus respectivos acompanhantes não poderão ser acomodados em

leitos tipo beliche haja vista os mesmos serem enfermos e este tipo de leito não atende a

necessidade dos mesmos.

5.7. Os quartos deverão contar com estrutura e móveis em perfeito estado de higiene e

conservação.
5.7.1. A troca de roupas de cama deverá ser diária

5.8. Os quartos poderão abrigar mais de um leito, desde que o afastamento mínimo entre eles

seja de 6O cm (sessenta centímetros). Nesses ambientes é imprescindível a existência de

janelas que propiciem iluminação e ventilação natural adequadas ao ambiente. cada quarto

deverá oferecer ventilação auxiliar de ventiladores adequados ao tamanho do cômodo.

5.9. A cozinha deve ser equipada com geladeira, fogão, utensílios e demais eletrodomésticós

necessários à preparação de alimentos para consumo humano, ser livre de focos insalubres,

e com ausência de lixo, objetos em desuso, animais, insetos e roedores. Deve ter acesso direto

e independente, não comum a outros usos. As áreas circundantes não devem oferecer

condições de proliferação de insetos e roedores.

5.10. A casa de apoio deverá possuir os seguintes elementos construtivos e características:

a) Banheiros para uso exclusivo FEMININo e MASCULINO. Os banheiros devem ser completos,

com bacia sanitária, pia, descarga, chuveiro, ducha higiênica e espelho.
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a.1) Nos banheiros deverão ser dispon ibilizados papel higiênico, papel toalha e sabon

líquido.
b) Banheiro equipado para atender às necessidades dos portadores de deficiência física.

b.1) Nos banheíros deverão ser disponibilizados papel higiênico, papel toalha e sabon

líquido.
c) O estabelecimento devera possuir no mínimo 2 (duas) cadeiras de rodas e 2 (duas) cadeiras

de banho para casos especiais ou de emergência para deficiente ou/e idoso.

d) Área aberta, reservada ao público fumante, respeitando. Nas demais áreas deverá haver

placas de sinalização de "PRolBlDo FUMAR", obedecendo à legislação de saúde pÚblica sobre

as restrições ao cigarro para o público em geral.

e) Espaço tipo sala de estar equipada com poltrona, cadeiras e TV.

f) Local coberto para as refeições.
g) Local destinado às refeições, com condições adequadas de higiene, iluminação e

acomodação.
h) Área de convívio comum dos pacientes e seus acompanhantes'

i) lnstalações hidráulicas e elétricas em perfeitas condições de uso.

j) Amplo espaço para estacionamento.
k) Lavanderia para usuários conforme a necessidade do mesmo.

5.11. A contratada deverá fornecer 4 refeições diárias (café da manhã, almoço, lanche e

jantar), devendo conter no mínimo o seguinte cardápio:

a) CAFÉ DA MANHÃ - Café (açúcar e adoçante), Leite, Pão e Bolo.

b) ALMOçO - 200 gramas de arroz,150 Sramas de feijão, 2OO gramas de macarrão, 2 tipos de

proteína animal (podendo ser carne bovina, carne suína, frango ou peÍxe),50 gramas de

farofa, salada e 200 ml de suco de fruta.
c) LANCHE - Café, leite, chás ou sucos de frutas, a ser servido com pão, biscoitos, e frutas

va riadas.

d) IANTAR - sopas ou caldos, acompanhados de pães e sucos de frutas (aqui escolher qual o

tipo de refeição se mantem o mesmo do almoço ou se deixa somente sopas ou caldos)

e) Para pacientes com restrições alimentares deverá haver o preparo de dietas conforme as

solicitações médicas.

5.12. Quanto ao serviço de translado aos locais de atendimento:

a) Os pacientes hospedados na Casa de Apoio deverão ser transportados aos locais de

atendimento médico (hospitais e clínicas) em Fortaleza - cE, em tempo suficiente de

chegarem ao local no horário agendado, sem qualquer custo adicional. o retorno à casa de

Apoio também é de responsabilidade desta, devendo ser providenciada assim que o paciente

comunicar sua liberação do local de atendimento.
b) O translado deverá ocorrer de domingo à domingo, em veículos regulamentados e

autorizados para transporte de pacientes em Fortaleza e sua região metropolitana, com os

requisitos mínimos de segurança.

c) Para os casos especiais, como pacientes em situação de risco e/ou debilitados, o

atendimento do serviço de transporte deverá ser diferenciado e de acordo com a necessidade

do paciente.

d) o prestador de serviços deverá ter frota própria com mínimo de 03 (três) veículos, sendo:

d.1) 02 (dois) veículos tipo van com capacidade para 16 (dezesseis) passageiros incluindo o

condutor, devidamente equipados com todos os itens obrigatórios exigidos pelo coNTRAN.
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d.2) 01 (um) veículo com capacidade parc 07 (sete) passageiros incluindo o condu

devidamente equipados com todos os itens obrigatórios exigidos pelo CONTRAN'

e) Os motoristas deverão ser devidamente habilitados e certificados para atuarem

tra nsporte;
f) Seguro para os passageiros.

g) Todos as despesas inerentes a realização dos serviços tais como: combustíveis,

manutenção, seguros, taxas, impostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que

resultarem do fiel cumprimento dos serviços propostos serão de inteira responsabÍlidade da

empresa contratada.
5.13. A contratada deverá ofertar o serviço de recepção e triagem dos usuários e deverá

funcionar 24 horas/dia para apoio em solucionar eventuais situações de urgências.

CTAUSUIá SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:

6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:

a\ 37 .37.tO.122.0037.2036 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal de

Saúde, fonte de recursos 500.1002.00 Recêitas de lmpostos e de Transferencia de lmpostos -
Saúde.

6.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o

elemento de despesas ns 3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

CúUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:

7.1. o pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias

úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria

Contratante, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor.
7.2. A faluÍa constará dos serviços efetivamente píestados no período, de acordo com o
quantitatívo efetivamente realizado.
7.2.7. Parc fins de comprovação do quantitativo dos serviços executaos a contratada deverá

enviar junto a nota fiscal uma planilha constando os nomes dos pacientes e acompanhantes
que ficaram hospedados no período respectivo, bem como copia dos termos de

autorização/enca min ha mento relativo a cada diária dos hospedes.
1.2.2. É responsabilidade de a contratada emitir relatório para conferência do serviço
prestado, para providências quanto ao pagâmento deste,
7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)

vias e a respectivâ Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da

Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé,7141, Centro, Crateús - CE,

inscrito no CNPJ/MF sob o ns 07.982.035/0001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta.

CúUSUIA OITAVA - DAS OBRIGAçõES DA CONTRATADA:

8.1- Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste termo contratual;
8.2- Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as

obrigações assumidas e qualificação exigidas na Lei de Licitações;

F[ Íf r
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8.3- Facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestando, prontament

esclarecimentos que forem solicitados pela contratante;
8,4- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, send

a contratada não deverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio,

escrito, da contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas n

parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do contrato;
8.5- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ ou irregularidades apontâdas pela

contratante;
8.6- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo, também, de sua

responsabilidade o pagâmento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam

sobre a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e

parafiscais, FGTS, PlS, emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída

qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal de CrateÚs por eventuais autuações

administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da contratada, com referência às

suas obrigações, não se transfere a Câmara Municipal de Crateús;

8.7- Prestar os serviços de acordo com as normas previstas no Termo de Referência, bem

como no instrumento convocatório e contratual.
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem

nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na forma

do § 1s do artigo 65 da Lei ne 8.666/93;
8.9. Responsabilizar-se por eventuais danos e prejuízos que venha causar ao contratante ou a

terceiros em decorrência da execução dos serviços.

8.10. lndicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

CIÂUSUI.Â NONA - DAS OERIGAçõES DA CONTRATANTE:

9.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em

especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-

se-a:

9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contÍato, bem como zelo na realização do da

execução dos serviços e o cumprimento dos prazos;

9.1.2. Notificar a contratada sobre qualquer irregularidade na execução dos serviços objeto

deste contrato;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execução do objeto contratual;

9.1.4. Efetuar os pa8amentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem

como zelar pelo cumprimento de todâs as clausulas contratuais;

tl
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CLAUSUIÂ DECTMA - DAs SANçõES:

10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantlver a

proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla

defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco)

anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas

previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.

10.2- A Contratada ficará, ainda, sujeita às se8uintes penalidades, em caso de inexecução total
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ou paÍcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execu

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a p

defesa:
l- Advertência, sanção de que trata o inciso ldo art' 87, da Lei n.e 8'666/93, poderá

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da

contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 8rave.

ll - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer aEêncía integrante da Rede Arrecadadora

de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):

al de t,o% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na

prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a LO% do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada

em dobro na reincidência;

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir

qualquer serviço rejeitado, caracterlzando-se a recusa, caSo a correção não se efetivar nos OS

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;

lll - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

lv - Declaração de inidoneidade para licítar ou contratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.
10.3- No pÍocesso de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à

ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos

incisos l, ll e lll do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso lV

do mesmo item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.se o valor da multa não for pago, ou

depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a contratada fizer jus.

Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou ínscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante

processo de execução fiscal, com os encarEos correspondentes'

10.5- As sançôes previstas nos incisos lll e lV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos Ílícitos, visando Írustrar os objetivos da licitação;

b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;

c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sançôes previstas nos incisos l, lll e lv do item 10.2 supra poderão ser aplicadas

juntamente com a do inciso ll do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no

,ú



respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.7- A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o contrato

do prazo de 05 (cinco) dias Úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada,

sujeitâ à multâ de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das de

penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar

de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de contrato, de

acordo com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu

desinteresse.

CIAUSUTA DECIMA PRIME]RA - DA ATTERAçÃO CONTRATUAL:

11.1. Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serão efetuadas

mediante Termo Aditivo.

cúUsULA DÉOMA SEGUNDA. DA RESCEÃO

12.1. A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

conSequências contratuais e aS previstas em lei, nos termos do a rt. ?7 , Íicam reconhecidos os

drreitos da administração, consoante art. 55, lX da Lei n.8.666/93

12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da GoNTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a Xll do art.78 da Lei Federal ne 8.666193;

12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja

conveniência da Administração;

12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos xll e XVll do art.78 da Lei ne 8.666/93, sem que

haja culpa do contratado, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,

quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso ldo art. 78 acarreta as consequências

previstas no art.80, incisos la lV, ambos da Lei ns 8.666/93.

CLÂUSUIA DÉCIMA TERCEIRA - DA VISTORIA

13.1. A qualquer momento poderá ser realizada visita tecnica nas instalações para verificar a

conformidade do ambiente, para verificação do cumprimento dos serviços'

13.2. Em caso de visita, será elaborado parecer técnico sobre as condições das instalações,

feito por responsável técníco designado pela contratante. Caso o parecer não seia favorável,

a empresa poderá ser impedida de continuar a prestação dos serviços.

CLAÚSUU OÉOMA QUARTA - DA SUBCONTRATAçÃO

14.1. É vedada â subcontratação acima de 80% (oitenta por cento) dos serviços a serem

executados durante toda a execução do contrato.

14.2. A subcontrâtação depende de autorização prévia da contratante, a quem incumbe

avallar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade

fiscal e trabalhista, necessários à execução do objeto.

q
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14.3. A autorização para subcontratação e ato discricionário da Administração, no contrata

produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplícação das sanções previstas

Termo de Referência.

!4.4. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilid ade íntegral do

CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Contratante

pelo rigoroso cumpÍimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da

subcontratação.
14.5. Em caso de subcontratação deverá ser dado preferência às microempresas e empresas

de pequeno porte, para cumprimento da LC n's 12312006.

14.7. É vedada a subcontratação com outras licitantes participantes deste processo licitatório,

bem como a subcontratação total do objeto,

CLAÚSULA DÉOMA qUINTA- tlSCAtlZAçÃO DO CONTRATO:

15.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo secretário(a) Municipal de XXXXX, de acordo

com o estabelecido no Art.67 da Lei 8.666193, doravante denominado (a) fiscal de contrato.

CLAÚSULA DÉOMA SEXTA. DA PUBLICAçÃO

16.1. A publicação do presente contrâto é de responsabilid ade do CoNTRATANTE e deverá

ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição

indispensável paÍa sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 61 da Lei Federal ne

8.666/93.

CLAÚSUIA DÉCIMA SÉTIMA. DO FORO:

17.1. O foro da comarca de crateús é o competente para dirimir questôes decorrentes da

execução deste contrato, em obediência ao disposto no § 2s do artigo 55 da Lei 8'666 de 21

de junho de 1993, alterada e consolidada.

17.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemunhas firmadas. Crateús - CE.

CRATEÚS-CE, _ de _ de 

-
Thiago Viana da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Razão Social

RepÍesentante Legal

CONTRATADO

CPF:

W

G

7a

o

CPF:

7.

2.
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PROCESSO:

CONTRATO N9

EMPRESA:

CNPJ:

ENDEREÇO:

ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAçÃO DOS SERVIçOS

!-Z- z- //-r(-
Thia§ó Viana da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Saúde

FLN

O

ITEM ESPECTFICAçÕES QNTD
vR.

UNIT.

vR.
TOTAL

Valor Total R$ {xxxxxxx)

ffisrl

Crateús - CE, 22 de maio de 2023.

UND
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS
(Carta de Apresentação)

Local c Data
À Prefcitura Municipal dc Crateús

Pregociro e Equipe de Apoio do Setor dc Licitações do Município de Crateús -Ce

Prezados Senhores,

ê P

Apresentamos à Vossa Seúoria nossa pÍopostâ de preços, conforme planilha em anexo,

referente ao pregão presencial n'007/2023 SESA, com abertura no dia ...." " de """""' dc " " ,

as :_ hóras" hoirí,rio local, conforme especificações constantes do anexo I, parte integante

deste processo.

ObJCtO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTÂÇÀO.DOS SERVIÇOS DE

HOSPEDAGEM (CASA DE APOIO), INCLUINDO ALIMENTAÇÀO E TRANSPORTE

COM ENCAMINHAMENTO PARA HOSPITAIS E CLINICAS PARA PACIENTES QUE
REALIZAM TRÂTAMENTOS DE SAUDE E SERVIÇOS ESSENCIAIS NA CIDADE DE

FORTALEZA - CE, JUNTO A SECRETARIA DA SAUDE DO MTJNICÍPIO DE

CRATEUS - CE.

VALOR GLOBAL: R$ 
-( 

POREXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: DIAS.

o o licitante declara que tem pleno coúeciurento, aceitação e curnprirá todas as

obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.

. O licitante declara que nos preços ofertados estão incluídas todos os custos necessário.s

para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e cotnerciais, taxas, fretes, seguÍos, deslocamentos de

pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou

indiretarnenie sobre a execução dos serviços, constantes da proposta, abrangendo, assim,

todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do objeto etn perfeitas

condições de uso e a manutençâo destas condições durante o prazo de contrato

L

P
L

ITENí ESPECIFICAÇÀO QTDE I,NID
VALOR
TOTAL

Valor Total R$ XXXXXXXXXXXXX

D.ADOS DA E}ÍPRESA:
En o Comercial:ente (Razão Social
CGF:CNPJ

Conta Corrente:Banco:

PREFEITURÁ OE

Ía!endo líeis Poí você

VALOR
UNITARIO

(Rua/CidadeÂJF/CEP)

Asência:



cilftus

Fazendo fais Por Você

Nome do Repres entante Legal
CPF n'

E-rnai [:Fone/Fax:
DADOS DO RESPON SAVEL PARA ASSINATUR{. DE CONTRATO:

CPF noRG n'
Fone:Cargo/Função:

PR€TEIÍURA OT

l

Nome:
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ANEXO III

MODELOS DE DECLARÂC

ITEM l) Modelo de Procuração:

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ c ENDEREÇO> neste ato representada

por seu (tinrlar, sócio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade,

estado civil, profissão, RG e CPF)

oUToRGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificaçâo (nacionalidade, estado civil,
profissào, RG, CPF e endereço.

..20

OUl'ORGANTE

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representá-lo

junto ao Município de Crateús, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos. entregar

durante o procedimento oS documentos de credenciamento, amostrír5, envelopes de propoSta

de preços e documentos de habilitaçào, assinar toda a documentaçào necessária, como também

formular ofertas e lances verbais de preços e pÍaticar todos os demais atos pertinentes ao

certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel cumprimento deste

mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artlgo 675 do Código Civil
esuí obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo ouroreado."k

FL tf
g
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EXO III

ITEM 2) Modelo de Declareção:

DECLARA CÃO

(NOME E QUALTFICAÇÀO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei. para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente pÍua

fins de prova em processo licitatório de Pregào Presencial n." 00712023 SESA, junto ao

Município de Crateús, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n' 9.854,

de 2711011999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII. do artigo 7, da

Constituiçào Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo'
perigoso ou insalubre. nem emprega menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algurn, salvo

na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para

fins de prova em processo licitatório, junto ao Municípío de Crateús, Estado do Ceará, que

concorda integralmente com os teÍmos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superueniente impeditivo de nossa habilitação para participaÍ no

presente certame licitatório, bem assim quc ficamos cientes da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores, nos termos do art. 32, §2', da Lei n." 8.666/93. Pelo que, por ser a

expressão da verdade, Íirma a presente, sob as penas da Lei.

d) conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminaçào dos serviços a serem

executados e que sua pÍoposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital OI

de ,. de 20

MUNICIP
VERD

o

DECI,ARANTE
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ANEXO III

ITEM 3) Modelo dc Dcclaração:

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que

tem pleno conhccimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitaçào
previstas no Edital, conforme disposto no art.4", inciso VII da Lei. 10.520/2002. t
................(CE), ..... de de 20_.

DECLAR.{NTE

6
FI. iP

é,
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ANEXO III

ITEM 4) Modelo de Declaração:

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ n' por intennédio de seu

repÍesentante legal, o(a) Sr(a)
e CPF n"ponado(a) da CaÍeira de Identidade n"

DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as

penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação

vigente. não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3" da Lei

Complementat n" 123/06. y[_

-CE de

(Represcntante Lcgal)

PREC,,ÀO

FL

tvl

de2023.
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A.\EXO IV - MINUTA DE CONTRA.TO

CONTRATO N'
CONTRATO QUE ENTRE
CELEBRAM, DE UNÍ LADO A
PREFEITURA MLTNICIPAL DE
CRATEUS, ATRA\'ES DA SECRETARIA
DA SAÚDE E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O
FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Municipio de crateús - cE, pessoa jurídica de dircito público

interno, inscrita no CNPJÀ4F sob o n" 07.982.036i0001-ó7, com sede dc sua Prefeitura

Municipal na Rua Cel. Zezé ll4l - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da Saútle, neste

ato repiesentada polo respectivo Or,denador de Despesas, o Sr. Thiago Viana da Silva, aqui

denominada de contratante, e do outro lado a Empresa ..........., estabelecida na .........., inscrita

no CNPJ sob o n' neste ato representada pelo(a) Sr(a) portador (a) do

cPF,{vÍF f,o ................, apenas denominada de contratada, firmam enÚe si o presente Termo de

Contrato mediante as clausulas e condiçôes a seguir estabelecidas.

CLÁUSULA PRINÍEIRA - DO FT]NDANIENTO LEGAL:
l-L Processo de Licitaçâo, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n" , em

conformidade com a Lei Federal N' 8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os tennos da

Lei Fede n. 10.520, de lT lo'7120o2, Lei complementar n' 123 de 14 de Dezembro de 2006,

Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

cLÁusuLA SEGUNDA - Do oBJETo E Do REGIME DE ExECUÇÃo:
2.i. Constinri objeto do preseDre contraro a CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA A
PRESTAÇÀO DOS SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM (CASA DE APOIO), INCLUTNDO

ALMENTAÇÀO E TRANSPORTE COM ENCAMINIIAMENTO PARA HOSPITAIS E

CiÍNrces i,qne pncrENTES euE REALIZAM TRATAMENToS DE sAúDE E

SERVIÇOS ESSENCIAIS NA CIDADE DE FORTALEZA - CE, JUNTO A SECRETARIA

DA SAÚDE DO MUNICIPIO DE CRATEUS - CE, tudo conforme especificaçõcs contidas no

Termo de Referencia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.

2.2. O rcgime será de execução indireta com empteitada por preço uniÍiírio.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FTNANCEIRO :

3.l. O valor global da presente avença é de R$ , a ser pago

em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com

as notas fiscais/faturas deüdamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Certidões do INSS e FGTS, todas atualizadas.

3.2. O valor do pres e Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)

gão, hipótese na qual poderá ser utilizado o indice IGP-M da Fundaç

RIo ECONÔMICO-FINAN( EIRO: Na hipótese de sobrevirern fatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou

1,

PREGÂO

FLM
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impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fat

príncipe, configurando álea econômica extraordinária e exÚacontratual' poderá, med

procedimenro administrativo onde resÍe demonstrada tal situação e termo aditivo,

restabelecida a relaçao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e

retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço prestado, objctivando a

manutenção do cquilíbrio econômico-furan ceiro iricial do conüato, na forma do artigo 65, II,

"d" da Lei Federal n.' 8.666193, alterada e consolidada,

3.4. Independcntemente de dcclaração expressa' fica súentendido quc, no valor pago pelo

contratânie, estâo incluídas todas as despesas necessárias à execuçào do contrato'

CLAUSULA QUARTA -DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:

4.1. O presente rcÍmo contratual tcrá sua vigência de 12 (doze) mcses contados a.partir da data

da sua ãssinatura, podendo ser prorrogado io, ..to. e Íbrmas previstos na Lei nl 8.66ó193, de

2l de juúo de 1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA QI,IINTA -DA EXECUÇÃO E DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS:

5.1. A realizaçâo dos sewiços será de acordo com as solicitações requisitadas pela contratante,

devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e especificações contidas na

Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipa'l competente'

5.2. A conratada deverá exàcutar os serviços tle forma eficaz, com ponn-ralidade, identificaçào

pessoal de seus funcioniírios, os quais deverào fazer uso do crachá com fotografia recente- além

de fomecer à contratante, o nome, endereço e telefone de seus tüucionários, para eventual

contato.
5.3. A contratada deverá garantiÍ a manutenção das instalações fisicas da casa de apoio/

Hospedaria, incluindo a reposição de material avariado (quebrado/danificado), sempre que

necássário, de modo a gaÍantir condições adequadas de hospedagem a populaçào', 
-

5.4. A Casa de Apoio deverá estar localizada no perímetro urbano da cidade de Fortaleza e

possuir estÍurura fisica própria adequada, e principios básicos de segurança e acessibilidade-

5.5. A contratada deverá disponibilizar casa de apoio, com capacidade de acomodaçào.mínima

de 350 (trezentos c cinquenta) pacientes e acompanhantes por semana cm tratamento de saúde

em Fortalcza.
5.6. Os pacientes e os seus rCspectivos acompanhantes não poderão ser acomodados em leitos

tipo beliche haja vista os mesmos serem enfermos c este tipo de leito nào atende a neccssidade

dos mesmos.
5.7. Os quanos deverào conlar com eslrutura e móveis em perfeito estado de higiene e

conservação.
5.7.1. A troca de roupas de cama deverá ser diária

5.g. Os quartos podirào abrigar mais de um leito, desde que o afastamento minimo enffe eles

seja de 6ô cm (sessenta centí;efos). Nessos ambientes é imprescindível a existência de janelas

que propiciem' iluminação e venrilação natural adequadas ao ambiente, Cada quarto deverá

ófereceiventitação auxiliar de ventiladores adequados ao tamanho do cômodo.

5.g. A cozinha dcve ser equipada com geladeira, fogào, utensílios e demais eletrodomésticos

necessários à preparação dê átimc.,to. para consumo humano, scr liwe de focos insalubres, e

com ausência ie iixo, objetos em desuso, animais, insetos e roedores. Deve ter acesso direto e

de proliferaçào de insetos e roedores. O
5.1-0. A casa de apoio deverá possuir os seguintes elementos construtivos e catacterísticas: /\

-
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a) Banheiros para uso exclusivo FEMININO e MASCULINO. Os banheiros devem

completos, com bacia sanirária, pia, descarga, chuveiro, ducha higiênica e espelho

a.l) Nos banheiro s tleverào ser disponibilizados papel higiênico, papel toalha e s

liquido.
b) Banheiro equipado para atcnder às necessidades dos portadores de dcÍiciência fisi

b.l) Nos banheiros deverào ser disponibitizados papel higiênico, papel toalha

líquido.
c) O estabelecimento devera possuir no mínimo 2 (duas) cadeiras de rodas e 2 (duas) cadeiras

de baúo para casos especiais ou de emergência para deÍiciente oÚe idoso.

d) Área ábena, reservada ao público fumante, respeitando. Nas demais áreas deverá haver

piacas de sinalização de "pRoIBIDo FtlMAR", obedecendo à legislação de saúde pública

sobre as restrições ao cigarro para o público cm geral.

e) Espaço tipo sala de estar equipada corn poltrona, cadciras e TV.
f) Local coberto para as refeiçôes.
g) Local destinado às refeições, com
acomodação.

condições adequadas de higiene, iluminação e

h) Área de convívio comum dos pacientes e seus acompanhantes.

i) Instalações hidráulicas e elétricas em perfeitas condiçôes de uso.

j) Amplo espaço paÍa estacionamento.

k) Lavanderia para usuários conforme a necessidade do mesmo.

5.I 1. A contratada deverá fomecer 4 refeiçôes diárias (café da manhã, almoço. lanclre e jantat),

devendo conter no mínimo o seguinte cardrípio:

a) CAIE DA MANHÃ - Café (açúcar e adoçante), Leite, Pão e Bolo.

b) ALMOÇO - 200 gramas d,e arroz,150 gramas de feij ào, 200 gpamas de macarrào, 2 tipos de

proteína animal (podendo seÍ caÍne bovina, catne suína, frango ou peixe), 50 grarnas de farofa,

salada e 200 ml de suco de fruta.
c) LANCHE - Café, leite, chás ou sucos de frutas' a ser servido com pão, biscoitos, e frutas

variadas.
d) JANTAR - Sopas ou caldos. acompanhados de pães e sucos dc frutas (aqui escolher qual o

tipo de refeição se mantem o mesmo do almoço ou se deixa somente sopas ou caldos)

e) Para pacientes com restrições alimentares deverá haver o preparo de dietas conforme as

solicitaçôes médicas.

5.12. Quanto ao serviço de translado aos locais de atendimento:

a) os pacientes hospedados na casa de Apoio deverào ser tÍansportados aos locais de

atendimento médico (hospitais e clínicas) em Fonaleza - CE, em tempo suficiente de chegarem

ao local no horário agendado, sem qualquer custo adicional. O rctomo à Casa de Apoio

também é de responsabilidade desta, devendo ser providenciada assim qUe o paciente

comunicar sua liberação do local de atendimento.
b) O transla{o deverá ocorrer de domingo à domingo, em veículos regulamentados e

autorizados para transpode de pacientes em Fo(aleza c sua região metropolitana, com os

requisitos mínimos dc segurança.
c) PaÍa os casos especiais, como pacientes em siruação de risco e/ou debilitados, o atendimento

do serviço dc transportc deverá ser diferenciado e de acordo com a necessidade do pacientc.

d) o prestador de serviços deverá ter frota própria com minimo de 03 (três) veículos, sendo:

d.l) 02 (dois) veiculos tipo van com capacidade paÍa l6 (dezesseis) passageiros incluind
condutor, devidarnente equipados com todos os itens obrigatórios exigidos pelo CONTRAN

'r'
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ri.2) 0l (um) veículo com capacidade para 0'1 (sete) passageiros incluindo

devidamente equipados com todos os itens obrigaórios exigidos pelo cONTRAN.

e) Os motoristas deverào ser devidamente habilitados e certilicados paÍa atuarem no transport

f) Seguro para os passagelros.

gy Tõdos às despásas inerentcs a realizaçào dos serviços tais como: combustíveis, manutenção,

i"gU.o., taxas, i-mpostos, salários, encargos trabalhistas, sociais e outros que resultarem do fiel

cúprimento dos serviços pÍopostos serâo de inteira responsabilidade da empresa contra

5.13. A contrarada deverá oiertar o serviço de ÍecepÇão e tÍiagem dos usuários e deverá

funcionar 24 horas/dia para apoio em solucionar eventuais situaçõcs de urgências.

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintcs dotações otçamentarias:

à) 37 .37 .tó.n2.0037.2036 - Manuténçào das Atividades Gerais da Secrctaria Municipal de

Saúde, fonte de recursos 500.1002.00 Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos -
Saúde.
6.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o

elemento de despesas no 3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7. l. o pagamento dos serviços prestâdos será efenrado, a cada etapa, em até l0 (dez) dias úreis

contudà, 1a data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,

através de crédito na Conta Bancária do fomecedor.

7.2. A fatufa constará dos serviços efetivamente prestados no peúodo. de acortlo com o

quantitativo efetivamente realizado.

i.Z.t. p*u fins de comprovação do quantitativo dos serviços executaos a contratada deverá

enviarjunto a nota fiscai uma planilha constando os nomes dos pacientes e acompanhantes que

ficararn hospedados no ieríodo lespectivo, bem como copia dos telmos de

autorização/encaminhamenÍo relativo a cada diária dos hospedes'

7.2.2. E responsabilidade de a contratada emitir relatório para conferência do serviço prestado'

paÍa providências quanto ao pagamerto destc.

i.:. Êo. ocasiào dós serviÇos õxecuudos o confatado deverá apresentar rccibo em 02 (duas)

vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal dcverào ser emitidas em nome da

Prefeihrra únicipal de crateús, com endereço à Av. Cel Zezé, 1141, centro, crateús - cE'
inscrito no CNPJ,MF sob o n'07.982.036/0001-67, acompaúado da seguinte documentaçào:

acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitaute vencedor. todas

atualizadas, observadas as condições da proposta.

CLÁUSULA OITAVÀ -DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA:
8.1- Executar o objeto do confiaro de conformidadc com as condições e pÍazos estabelecidos

neste termo contratua[;
8.2- Manter dwante toda a execução do objeto contratua'|, em compatibilidade com as

obrigações assumidas e qualificação exigidas na Lei de Licitaçõcs;

8.3- Fàcilitar a ação da fiscalização na inspeçào dos serviços, prestando, prongmente, o

esclarecimentos que forem solicitados pela confiatante;

8.4- Responder, ierante as leis vigentes, pelo sigrlo dos docutnentos manuseados, sendo que a

contÍaraáa não ôeverá, mesmo após o término do contrato, sem consentimento prévio, por

MTINiCIPIO
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escrito, da contratante, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas

parágrafo anterior, a nào ser para fins de execução do contrato;

8.5- Providenciar a imediata correçào das deficiências e/ ou irregularidades apontadas

contratantel
8.6- Pagar seus empregados no prazo previsto cm lei, sendo, também, de sua responsabilidade o

puguÍnúto de todos os tributos que, düeta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos

ir*içor contratados inclusive as contribuições previdcnciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS.

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc. ficando excluída qualqucr solidariedade da

Prefeitura Municipal de Crateús por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez

que a inadimplência da contratada, com referôncia às suas obrigações, nào se transfere a

Câmara Municipal de Crateús;

8.7- Prestar os serviços de acordo com as noÍrnas previstas no Termo de Referência, bcm como

no instrumento convocatório e contratual.
8.8. Aceitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões quantitativas que se Íizerem

nos serviços, 
^Íé 

25yo (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Pregão, na Íbrma

do § 1'do artigo 65 da Lei n' 8.666193;
8.9. Responsabilizar-se por eventuais danOs e prejuízos que venha causar ao contratante ou a

terceiros em decorrência da execução dos serviços.

8.10. lndicar preposto para representá-la duÍante a execuçào do contrato.

CLAUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
9.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em

especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-

a'.

9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização do da

execuçào dos serviços e o cumprimento dos prazos;

9.1.2. Notificar a contratada sobre qualquer irregularidade na execuçâo dos serviços objeto

deste contrato;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizarjunto a Contratada a execução do objeto contratual;

9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como

zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;

CLAUSULA DECIMA -DAS SA}{ÇÓES:
I 0.1 - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, nào mantiveÍ a Proposta,
falhar-ou fraudar na execuçào do Contralo, comportaÍ-se de modo inidôneo, fizer declaração

falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará

impedido de licitar e contratiu com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

en(uanto perdurarem os motivos determinantes da puniçào ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, scm prejuízo das mulras

previstas no edital c no lerrno de contlato e das demais cominações legais.

10.2- A Contrutada ficará, ainda, sujeita às seguintes pcnalidades, em caso de inexecução total

ou parcial do contrato, erro de cxecução, execução imperfeita, mora de execuçào,

inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia

defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art.87, da Lei n." 8.666/9

aplicada nos seguintes câsos:

a) descunrprinrento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;

3, poderá ser

p-

tarcIdo líris PoÍ voGé
I



PRETEIÍURÁ Í}E

\t{í ã'-'-t
Fârendo l!ais Pot Você

b) outras ocorrênCias que possam acalTetaÍ tÍanstomos ao desenvolvimento dos serviços

ContÍatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderào ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecada

de Receitas Municipais, por meio de Documento de Anecadaçào Municipal - DAM, a

preenchido de acordo com instruçôes lbmecidas pela Contratantc):

a) de I,0% (um por cento) sobre o valoÍ cootratual total do cxercício, por dia de atraso lla

prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0% do mesmo valor;

b) de 2,0% (dois por cento) sobre o valor contrahral total do exercício, por infração a qualquer

cláusula ou condição do contrato, nào especiÍicada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer sewiço rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 05

(cinco) dias que se scguirem à data da comunicação formal da rcjeiçào;

III - Suspensão temporária de participação ern licitaçào e impedimento de contratar com o
Município de Crateús, por pÍazo não superior a 05 (cinco) anosl

lV - Declaração de inidoneidade para licitar ou conratar com a Administração Pública,

enquanto perdurarem os motivos deterrninantes da puniçãO ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administraçào pelos prejuizos 1esultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada

com base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicaçào de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I. II e

III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias conidos para a sanção prevista no inciso IV do mesno

item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05

(cinco) dias a contar da notificaçào ou decisão do recwso.Se o valor da multa não for pago, ou

depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada frzer jUs. Em

caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado

administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante proccsso

de execução fiscal, com os encargos correspondenles.

10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderào ser aplicadas às

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:

a) praticarem atos ilícitos. visando frustrar os objetivos da licitaçào;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administraçào Pública, em

virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação deÍinitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no

recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas

juntamcnte com a do inciso II do mesmo item, facultada a dcfesa prévia do interessado no

respectivo pl.ocesso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

10.7- A licitante adjudicatiiLria quc se recusaÍ, injustiÍicadamente, em I'lrmar o Contrato dentro

do prazo de 05 (cinco) dias útcis a contar da notificação que lhe será cncaminhada, estará

sujcita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais

penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.

10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar

de não vencedOras, venham a Ser Convocadas para celebrarem O Temro de COnUato, de aCordo

com este edital, e no prazo de 48 (quarentu 
" 
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRÁTUAL:
I l. I . Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste instrumento serào efetuadas m

Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCTUA SEGTJNDA - DA RESCISÃO
I 2.1 . A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do arÍ. 77, ficam reconhecidos os

direitos da administração, consoante aft. 55, IX da Lei n' 8.666/93

12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n" 8.666/93;
12.4. Amigável, por acordo entre as pancs, mediante aUtorizaçào escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a teÍÍno no processo licitatório, desde que haja conveniência

da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei no 8.666/93, sem

que haja culpa do contratado, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados,

quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarretâ as consequências previstas

no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n' 8.666193.

CLAUSULA DÉCTNM TERCEIRA_ DA VISTORIA
13.1. A qualquer momento poderá ser realizada visita técnica nas instalações para velificar a

conformidade do ambiente, para verificaçào do cumprimento dos serviços.

13.2. Em caso de visita, será elaborado parecer técnico sobre as condições das instalações, feito

por responsável técnico designado pela contratante. Caso o parecer nào seja favorável, a

empresa poderá ser impedida de continuar a prestação dos serviços.

CLAÚSULA DÉCNTN QUARTA - DA SI,JBCONTRATAÇÃO
14.1. É vedada a subcontratação acima de 809ô (oitenta por cento) dos serviços a sercm

exccutados durante toda a execuçào do contrato.
14.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar

se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica, além da regularidade Íiscal c

trabalhista, necessários à execução do objeto.

[4.3. A autorização para subcontratação é ato discricionário da Administraçào, no contratado,

produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas no

Termo de Referência.
14.4. Em qualquer. hipótese de subcontrataçâo, permanece a responsabilidade integral do

CONTRATADO pela perfeita execuçào contra al, cabendo-lhe realizar a supervisào e

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a ContÍatante pelo

rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

t+.5. Em caso de subcontratação deverá ser dado prcferência às microempresas e empresas de

pequeno porte, para cumprimento da LC n.' 12312006.

14.7. E vedada a subconratação com outras licitantes pafiicipantes deste processo ticitatório,

bem como a subcontratação rotal do objeto. 
É_

CLAÚSULA DÉC A QUINTA - FISCALIZAÇÂO »O CONTRÀTO:
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I 5.1 . A execuçào do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr

xxxxL\xxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de

acordo com o estabelecido no An. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) Íisc

contrato.

CLAÚSULA DÉCTMA SEXTA -DA PUBLICAÇÃO
16. L A publicaçâo do presente Conrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá

ser cfetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável

para sua eficácia, nos termos do panigrafo único do an. 6l da Lei Federal n" 8.666193'

CLAÚSULA DÉCTUE SÉTIMA. DO FORO:
17.1. O Íbro da Comarca de crateús é o competente para dirirnir questõcs decorrentes da

execução deste Contraro, em obediência ao disposto no § 2'do anigo 55 da Lei 8.666 dc 2l de

junho de 1993, alterada e consolidada.
17.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as

testemunhas firmadas. Crateús - CE. L
CRATEUS-CE, 

- 
de 

- 

de 

-Thiago Viana da Silva
Chdenador de Despesas da Secretaria

Municipal da Saúde

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Razão Social
Representante Legal
CONTRATADO

1

CPF:

CPF:

Íü
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A\EXO I AO CONTRÀTO - ESPECIFICAÇÃO DOS SER\IÇOS

PROCESSO:
CONTRATO N"
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

Êi Íf

vR.
UNIT.

vR.
TOTALL\D QNTDITE}I ESPECIFICAÇÔES

Valor Total R$ (xxxxxxx) d

tarendo Mais Poí VocêI


